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ROMPER
O SILÊNCIO

ADFA LEVA AS PREOCUPAÇÕES DOS DEFICIENTES MILITARES 
À CASA DA DEMOCRACIA E À OPINIÃO PÚBLICA

Como em 23 de Novembro de 1974, dia em que saímos para a rua na primeira manifestação pública dos deficientes 
militares, em que ocupámos o Palácio da Independência e editámos o primeiro número do jornal ELO, continuamos a 
mostrar à Opinião Pública as razões da nossa indignação e a exigir, junto das instituições da República, o cumprimento 
dos inalienáveis direitos de todos os deficientes das Forças Armadas
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Vítor Medeiros Sousa Poim, as-
sociado 5814, natural e residente 
na freguesia de Fajã de Cima, do 
concelho de Ponta Delgada. Ser-
viu na CCaç 4743 na Guiné. Fa-
leceu a 22FEV2020 com 68 anos.

José Joaquim Campos Maga-
lhães, associado 8684, natural 
da freguesia de Refojos de Basto 
do concelho de Cabeceiras de 
Basto, residente na freguesia de 
Bougado do concelho de Tro-

fa. Serviu na CArt 1661 na Guiné. Faleceu a 
28JUN2020 com 75 anos.

Alfredo Sesinando Remédios, 
associado 13945, natural da 
freguesia de Messejana do 
concelho de Aljustrel, residen-
te na freguesia de S. Sebas-
tião do concelho de Setúbal. 

Serviu na CCaç 308 em Timor. Faleceu a 
11AGO2020, com 80 anos.

Hipólito José Belchior, associa-
do 5002, natural e residente na 
freguesia de  Souto da Velha do 
concelho de Torre de Moncor-
vo. Serviu na CCS do BCaç 2894 
em Moçambique. Faleceu a 

21AGO2020 com 72 anos.

Domingos Torres Filipe, asso-
ciado 8609, natural da fregue-
sia de Atalaia do Campo do 
concelho de Fundão, residen-
te na freguesia de Olivais do 
concelho de Lisboa. Serviu na 

CCaç 105 do BCaç 96 em Angola. Faleceu a 
30AGO2020 com 81 anos. 

Rui Santos Vaz, associado 2930, 
natural da freguesia de Zoio do 
concelho de Bragança, residen-
te na freguesia e concelho de 
Bragança. Serviu no BArt 3876 
em Moçambique. Faleceu a 

01SET2020 com 69 anos.

José Alberto Carvalho Costa, 
associado 2199, natural da fre-
guesia de Campo Grande do 
concelho de Lisboa, residente 
na freguesia de S. Domingos de 
Rana do concelho de Cascais. 

Serviu no BCav 8320 na Guiné. Faleceu a 
03SET2020 com 70 anos.

Miguel Lopes Fernandes, asso-
ciado 2932, natural da freguesia 
de Vale de Frades do concelho de 
Vimioso, residente na freguesia 
de Caçarelhos do mesmo con-

celho. Serviu na CCaç 2602 do BCaç 2888 em 
Angola. Faleceu a 05SET2020 com 72 anos. 

José Luz Teotóneo, associado 
1917, natural da freguesia de 
S Brás de Alportel do conce-
lho de Alportel, residente na 
freguesia de Agualva do con-
celho de Sintra. Serviu no Regi-

mento de Engenharia de Angola. Faleceu a 
07SET2020 com 76 anos.

Alberto Pinto, associado 17047, 
natural da freguesia e concelho 
de Seia, residente na freguesia 
de Vale de Anta do concelho de 
Chaves. Serviu em Angola. Fale-
ceu a 11SET2020 com 71 anos.

José Luís Matos, associado 
4590, natural da freguesia de 
Sé Nova do concelho de Coim-
bra, residente na freguesia de S. 
Martinho do Bispo do mesmo 
concelho. Serviu na CCaç 732 

do BCaç 733 na Guiné. Faleceu a 12SET2020 
com 78 anos.

Clemente Eugénio Pereira Silva, 
associado 3484, natural da fre-
guesia de Palmeira do concelho 
de Santo Tirso, residente na fre-
guesia de Outiz do concelho de 
Vila Nova de Famalicão. Serviu 

na CArt 1540 do BArt 1885 em Moçambique. 
Faleceu a 16SET2020 com 76 anos.

António Silva Pereira, associado 
5069P, natural e residente na 
freguesia de Riachos do conce-
lho de Torres Novas. Serviu em 
Angola. Faleceu a 17SET2020 
com 80 anos.

João Fernando Cruz, associado 
16753, natural da freguesia e 
concelho da Feira, residente na 
freguesia de Mosteiró do conce-
lho de Santa Maria da Feira. Ser-
viu na CCaç 1550 do BCaç 1888 

na Guiné. Faleceu a 24SET2020 com 76 anos.

Manuel Oliveira Frias, associado 
3594, natural da freguesia de Sen-
dim do concelho de Tabuaço, 
residente na freguesia e concelho 
de S. João da Madeira. Serviu em 

Angola. Faleceu a 26SET2020 com 76 anos.

Camilo Silva Cardoso, as-
sociado 5749, natural da 
freguesia de Paradinha do 
concelho de Moimenta da 
Beira, residente na freguesia 
de Fajã de Baixo do concelho 

de Ponta Delgada. Serviu na Companhia 
de Construções 151 em Angola. Faleceu a 
28SET2020 com 82 anos.

António Figueiredo, associa-
do 4375, natural e residente na 
freguesia de Oliveira do Sul do 
concelho de S. Pedro do Sul. 
Serviu no Pelotão de Mortei-
ros 1028 na Guiné. Faleceu a 

30SET2020 com 77 anos.

Mário Girão Marques Coelho, as-
sociado 3889, natural e residente 
na freguesia de Pereira do Cam-
po do concelho de Montemor-
-o-Velho. Serviu no Batalhão de 
Caçadores Paraquedistas 12 na 

Guiné. Faleceu a 01OUT2020 com 71 anos.

José João Macedo, associado 
7743, natural da freguesia de S. 
Gonçalo do concelho do Fun-
chal, residente na freguesia 
de Santo António do mesmo 
concelho. Serviu na CCaç 3499 

do BCaç 3871 em Moçambique. Faleceu a 
02OUT2020 com 69 anos. 

Adélia Mendonça Gonçalves 
Proença, associada 17367, na-
tural da freguesia de Seixo Ama-
relo do concelho de Guarda, re-
sidente na freguesia e concelho 
de Guarda. Era viúva do asso-

ciado 5746, António Jorge Proença Cairrão. 
Faleceu a 03OUT2020 com 69 anos.

Carlos Luís Martins Henriques, 
associado 13311, natural da fre-
guesia de Veiros do concelho de 
Estremoz, residente na fregue-
sia de Alverca do Ribatejo do 
concelho de Vila Franca de Xira. 

Serviu… (sem dados militares no processo) . 
Faleceu a 22OUT2020 com 72 anos.

Maria Nazaré Coelho Ferreira, 
associada 15428, natural e resi-
dente na freguesia de Abrave-
ses do concelho de Viseu. Era 
viúva do associado Carlos Au-
gusto Santos Pereira. Faleceu a 

24OUT2020 com 70 anos.

Associados Falecidos 

ESTILHAÇOS DA GUERRA COLONIAL
Autor: Luís Alves de Fraga
Edição: Gradiva Publicações, SA, Lisboa, 
Julho de 2020, 206 pp

Ao escrever este livro, o autor procurou 
construir uma abordagem da Guerra 
Colonial, nas suas variadas vertentes 
ou “multitude de perspectivas” (pg 10). 
São 45 entradas temáticas, de que re-
ferimos algumas, que nos levam desde 
“As espoletas do conflito”, passando 
por “Os combatentes”, “Os comandos 
e os pára-quedistas”, “A Força Aérea”, 
os “Transportes militares”, “O Serviço 
Postal Militar”, a “Imprensa, rádio e 
censura”, “Os administradores colo-
niais”, os “Apanhados do clima”, “Os 
orçamentos financeiros do Estado”, 
“Os prisioneiros negros”, os “Deficien-
tes das Forças Armadas”, “Spínola e 
Kaúlza”, “O libertador 25 de Abril”, ter-
minando com “As negociações para a 
independência” e “A descolonização”. 
É uma abordagem holística da guerra 
nas suas várias vertentes: política, eco-
nómica, militar e sociológica. 
Com tão grande variedade de temas, 
necessariamente tratados de forma 
breve, o Coronel Alves de Fraga pre-
tendeu “proporcionar uma porta de 
entrada para investigações sociológi-
cas ou históricas a todos aqueles que, 
no âmbito de actividades académicas, 
pretendam aprofundar temas mais 
específicos. São quarenta e cinco esti-
lhaços com possibilidades de virarem 
outras tantas abordagens pormenori-
zadas da guerra, depois de terem cons-
tituído ponto de partida para reflexões 
de leitores comuns.” (pg 11). 
Por tocar mais de perto os leitores ha-
bituais deste jornal fazemos uma refe-
rência especial ao capítulo 37 que trata 
dos “Deficientes das Forças Armadas”. 
Neste texto o autor vai “tentar olhar por 
cima a situação desses homens, vetera-
nos de guerra, em especial os da guerra 
colonial, para, por um lado, perceber o 
que o Estado tem feito por eles e como 
os encara no seu dia-a-dia, e, por ou-
tro, espelhar o sentimento da nação 

quanto aos seus deficientes militares.” 
(pg 152). E o retrato que nos deixa não 
é famoso: “… estes veteranos da guerra 
colonial sempre foram escondidos da 
sociedade civil. No passado, antes do 
25 de Abril de 1974, quer nas capitais 
das colónias quer em Lisboa, os hospi-
tais onde eram tratados ficavam longe 
das vistas das populações.  A régie dita-
torial não queria mostrar os destroços 
humanos que a guerra fazia.” (pg 153). 
Considera que a criação da Associação 
das Forças Armadas, logo após o 25 de 
Abril, representou “um imenso passo 
em frente na tomada de consciência 
colectiva de uma das mais negativas e 
significativas heranças da guerra colo-
nial.” (pg 153).

(RE) VERSOS  
Autora: Manuela Rodrigues
Edição: Euedito, Lisboa, 2016, 90 pp

A autora, que tive o gosto de conhe-
cer um destes dias, no seguimento da 
conversa amena que mantivemos, ti-
rou da estante do seu escritório, não 
códigos massudos de leis herméticas, 
mas sim este livro de poemas que 
teve o bonito gesto de oferecer à Bi-
blioteca da ADFA. 
Como diz Artur Santos no prefácio, 
a poesia de Manuela Rodrigues tem 
“várias e deliciosas vertentes. Fanta-
sia, Música, Ternura, Memórias, Ho-
menagens, Intervenção.” (pg 6). Ela 
própria se declara que é “portuguesa 
por nascimento, / de Lisboa por co-
ração, / nascida no século passado, / 
(já sou antiga pois então) / advogada 
por paixão de menina, / coração fo-
goso e apaixonado, / declaro a todos 
vós, poetas e não só, / que não há 
nada melhor do que ser poeta! (…) 
Poeta é pastoreador de sonhos, / in-
ventor de quimeras em todos os tons, 
/ alquimista de incertezas, / busca-
dor de graais que só ele sabe onde se 
encontram / e que guardam sonhos 
de antigas safadezas.” (pg 30-31). 

Livros	 Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, 
conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Maria Marreiros Júnior Ventura • Maria Odete Lacerda Sá • Rosa Pires 
Martins Lopes • Lauriana Rodrigues Almeida Figueiredo • Fernanda 
Rasteiro Carvalho Coelho • Maria Margarida Trindade Monteiro • 	
Lídia Santos Marques Luz • Alípio Pais Batista • Bana Sanha Sani
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Episódios
Leite derramado	

Nas minhas andanças por países aliados, 
tive a oportunidade de visitar em Bruxelas 
uma unidade de tratamento de queima-
dos que era um estabelecimento das For-
ças Armadas, com o estatuto de Hospital 

Militar. Destinava-se a tratar de eventuais queimados, 
vítimas da frente de combate ou de bombardeamen-
tos, casos que estavam bem presentes na memória da II 
Guerra Mundial. Isto porque os malfadados belgas, por 
mais que se declarem neutros, têm o azar de ficar no ca-
minho dos tanques; assim sucedeu em Maio de 1940, 
com a ofensiva alemã, e em Dezembro de 1944, com a 
batalha das Ardenas.
A Unidade tinha capacidade para 100 doentes, mas 
estava a funcionar – felizmente! – a cerca de 2% da sua 
capacidade, com civis, vítimas de acidentes. Quando 
perguntei a razão disso, explicaram-me que careciam 
da unidade desde o tempo de paz, e que careciam 
também de dar rentabilidade ao investimento e ter o 
pessoal treinado, e daí a abertura à população em ge-
ral. Não iriam esperar pelo início da guerra para lançar 
concursos públicos para a construção do centro e para 
a contratação e preparação do pessoal.
Como é diferente o planeamento em Portugal…
Esta solução parece lógica.
Mas talvez não entre nós, porque surgiriam abissais 
dificuldades sobre o acerto de contas. Como distinguir 
uma ligadura do SNS duma ligadura da Logística do 
Exército? Fácil, dirão os otimistas; impossível, dirão os 
realistas (que, entre nós, se confundem com os pessi-
mistas; é atávico).
Uma boa amostra deste espírito é o que se passa, por 
um lado, com as verbas atribuídas ao tratamento dos 
DFA, que derivam de uma obrigação do Estado, e como 
tal devem estar inscritas na Logística dos Ramos, assim 
como o tratamento dos militares do ativo; por outro 
lado, com os encargos com a saúde da família militar, 

feita através da ADM/IASFA, em regime de sub-sistema 
de Segurança Social, e sujeitos a flutuações orçamentais 
em função das conjunturas, 
Na lusa solução, o IASFA ficou com a missão de admi-
nistrar os encargos com os DFA, além dos decorrentes 
do apoio à Família Militar. Louvável intenção, pela eco-
nomia de meios, se não fossem as confusões criadas, 
decorrentes da sobreposição de dois sistemas diferen-
tes, das quais a mais recente resultou na demora na 
atribuição de próteses aos grandes deficientes.
As situações anómalas criadas pela confusão de rubri-
cas orçamentais têm dado origem a um certo mal-estar 
por parte dos militares, que se julgam diminuídos nos 
seus direitos. E com razão: não é admissível ver os meios 
da ação social desviados para a Logística, e vice-versa.
É tão ilógica esta situação como seria ver uma equipa da 
ADM acompanhar as tropas em campanha, para provi-
denciar apoio sanitário aos militares envolvidos…
A César o que é de César. E, para os que pensam que 
não vale a pena chorar sobre o leite derramado, melhor 
será pensar que ainda se vai muito a tempo de evitar 
que se derrame mais leite.
Tem-se assistido ao encolher dos serviços de saúde mi-
litares a um ritmo ditado mais pela Economia (?) do que 
pelo estudo das necessidades das Forças Armadas, quer 
na sua missão primária de Defesa Nacional, quer nas 
missões de apoio às populações e ao desenvolvimento.
O Serviço de Saúde é dos mais antigos em todos os exér-
citos, e os grandes chefes, políticos ou militares, distin-
guiram-se pela atenção que lhe dedicaram. Os hospi-
tais militares, em todo o Mundo, estiverem sempre na 
vanguarda da Medicina, pelo menos em áreas específi-
cas. Como o centro de queimados, acima referido.
Mas, em tempo de Paz, há sempre (felizmente) um 
sobredimensionamento, o que coloca uma questão 
dialética: preparação e prontidão contra contenção de 
recursos. Não muito diferente dos Bombeiros, da Polí-

cia ou do Serviço Nacional de Saúde, como se viu nesta 
pandemia.
Si vis pacem , para bellum, diziam os romanos: se que-
res a paz, prepara-te para a guerra. Este é o princípio da 
dissuasão, tão válido na Estratégia Militar como numa 
campanha de vacinação. Mais vale prevenir que reme-
diar, diz o nosso provérbio, e daí que as infraestruturas 
e sistemas necessários estejam preparados desde os 
tempos mais calmos.
Então, que fazer para rentabilizar os meios previstos 
para os tempos de crise?
O mesmo que faz, por exemplo, a Engenharia Militar: 
ajudar as populações em caso de catástrofes naturais 
ou provocadas, ou em rotineiros programas de de-
senvolvimento, rentabilizando os meios e treinando o 
pessoal. De contrário, as máquinas enferrujariam e fi-
cariam obsoletas antes de serem utilizadas…
Em tempos, aventou-se a hipótese de integrar a Saúde 
Militar no sistema geral da Saúde Pública, guardadas as 
especificidades de cada uma. Achou-se, entre os deci-
sores, que seria inviável, ou até impensável.
Pois o que parecia inviável está à vista, na atual crise, e o 
impensável aconteceu: o Serviço de Saúde Militar está à 
beira da extinção…
Mais leite derramado, e um coro de carpideiras, como 
é da praxe.
Melhor seria aprender com os factos, e arrumar os ar-
gumentos, normalmente a face visível de interesses in-
confessáveis.
E depressa, porque a memória dos Homens é curta.
Lembrando uma vez mais aqueles versos de Rudyard 
Kipling:

God and the soldier we adore,
In time of danger, not before…
(Deus e o Soldado adoramos,
Em tempo de perigo, mas antes não…)

Editorial
Romper o Silêncio

A ADFA sentiu e mostrou à opinião públi-
ca a indignação crescente dos deficien-
tes militares que sofrem com as falhas 
na atribuição das próteses, ortóteses e 
outros produtos de apoio a que têm di-

reito garantido pela República.
Ao fim de demasiados meses de espera, ouvindo 
tantas garantias oficiais de resolução, que pelo tem-
po arrastaram, penosamente, as carências dos de-
ficientes militares, a Associação mobilizou-se para 
realizar uma Conferência Nacional, em 8 de Outu-
bro, com vasta participação associativa, de norte 
a sul do País, incluindo as Regiões Autónomas da 
Madeira e dos Açores. Os dirigentes e associados 
deixaram bem marcada a sua revolta face a uma 
dramática situação que causa evidente prejuízo a 
quem tanto deu a Portugal durante a Guerra Colo-
nial.
Os ecos destas declarações clamaram bem alto jun-
to dos Órgãos de Comunicação Social, de todos os 
Órgãos de Soberania e da Instituição Militar, atra-
vés do documento “Estado Cativa Saúde dos Gran-
des Deficientes Militares” que foi aprovado durante 
a Conferência Nacional.

Os contactos com a Comissão de Defesa Nacional 
da Assembleia da República e as audiências com 
alguns Grupos Parlamentares são já respostas à 
indignação dos deficientes militares que a ADFA 
levou a público. Na audiência com o almirante CE-
MGFA a Associação constatou a preocupação com a 
actual situação e registou as palavras de confiança 
que na ocasião foram proferidas.
Na audição do ministro da Defesa Nacional no Par-
lamento, na discussão na especialidade do OE 2021, 
a ADFA ouviu o Governo, em resposta às questões 
dos deputados, pela voz da secretária de Estado de 
Recursos Humanos e dos Antigos Combatentes, ga-
rantir que estão a ser resolvidos os quase 200 casos 
de fornecimento de próteses e outros produtos de 
apoio que se acumularam desde o início deste ano. 
Fica por resolver a questão de fundo, que é tratar 
esse processo, que é um direito vital que assiste aos 
deficientes militares, como se de uma urgência hos-
pitalar se tratasse.
A Associação conseguiu que este assunto tão gra-
ve e lesivo dos direitos dos deficientes das Forças 
Armadas passasse a estar na agenda política e é 
importante que se saiba que este trabalho pela re-

paração e dignidade dos deficientes militares, bem 
como pelo seu direito à saúde, é uma missão que 
não tem interrupções para descanso. Continua-
mente, os dirigentes da ADFA arregaçam as mangas 
neste esforço em prol dos associados e de todos os 
deficientes militares.
Como em 23 de Novembro de 1974, data em que o 
ELO teve a sua edição zero, na primeira manifesta-
ção pública dos deficientes militares (que também 
ocuparam o Palácio da Independência), a ADFA 
mobiliza-se, hoje, para mostrar à opinião pública 
o actual estado dos direitos à saúde dos deficien-
tes das Forças Armadas. A história de esquecimento 
não se repete – nunca o permitiremos – mas é no 
exemplo do ano da nossa fundação que os associa-
dos e dirigentes se inspiram para não deitar a toalha 
ao chão, nesta luta que não cessa. Na edição dos 46 
anos do ELO, continuamos a ser “a força justa das 
vítimas de uma guerra injusta”.
Romper o silêncio é imperativo. E a ADFA assume 
essa missão sem hesitar, ao levar a todos os pata-
mares da nossa sociedade a dor que sentem os que, 
no seu envelhecimento, merecem inequívoco res-
peito e reconhecimento por parte da República.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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Poderíamos iniciar esta “coluna” da forma 
habitual. Mas não. Não se deve classificar o 
Zangão de retrógrado, de desactualizado ou 
de troglodita.
Vem este pequeno preâmbulo a propósito 

do grande avanço cultural que representa a nova Lin-
guagem Não Discriminatória/Linguagem Não Inclu-
siva.
Durante séculos, direi milénios, houve uma terrível 
opressão linguística. O atroz sofrimento dessa discri-
minação, subjugação, trouxe mazelas incuráveis às 

vítimas inocentes com sofrimentos difíceis de sarar.
Para colmatar tão inqualificável lacuna “A coluna do 
Zangão” mudará de nome, passará a ser, já a partir do 
mês de Dezembro/mesa de Dezembra: “O Coluno do 
Zangão”/“A Coluna da Zangôna”.
É certo que tais mudanças, e tão importantes para a 
Humanidade, carecem de um acréscimo de recomen-
dações até se chegar a pleno consenso, além de cau-
sar um certo constrangimento. Quem fica por cima e 
quem fica por baixo? Será “O Coluno”? será a “A Co-
luna?” Oh! Céus! Que terrível interrogação ensombra 
o nosso horizonte! Comecemos pelos meses do ano. 
Para que não se firam susceptibilidades, comecemos 
(porque há que começar por qualquer lado) pelos me-
ses do ano. Ora meses do ano, só por si, merecem re-
paro. “Os meses do ano”, ou em alternativa “as mesas 
da ana”, mas também se tornava algo confuso.
Solução: utilizemos o neutro e ficará sanada a questão 
neste ponto, Desta forma Janeiro, também não será 
Janeira, correctamente deverá passar a Janeire, idem 
para Fevereire; Agoste; Novembre, Dezembre. E já 
que Dezembre é mês do Natal, deixaremos de fora o 
artigo definido (o), assim em Dezembre é Natal.
Neste período temos um acontecimento susceptível 
de ferir susceptilidades: Menino Jesus? Será que po-
derá haver melindre?
Foi sugerido por “quem de direito” que não se utilize, 
por exemplo o(a) candidato(a), mas sim: o/a candi-
data. Substituir os () por esse pauzinho / pode vir a 
ser alvo de conotações ou interpretações, quiçá pejo-
rativas. Contudo, representa um grande passo para a 
gramática e um salto de Adamastor para o Universo e, 
se houver vida noutro planeta, o júbilo será enorme.
Ainda dentro do tema de expressões a serem evitadas, 
tais como, “não sejas maricas; porta-te como um ho-
mem; não sejas uma menina”.
Sobre este nobre assunto só lamento que chegue com 
mais de 40 anos de atraso. Passo a explicar:
Quando assentei praça, (hoje praço) na EPC, por dá 
cá aquela palha ouvíamos uns sonoros “elogios”: “Ó 
sua Amélia! Acerta o passo”; “Ó seu maricas, o vale da 
merda não mata ninguém!” Outro terror era o “limpar 
o cú da galinha”. Como gostaria de acompanhar um 
pelotão de recrutos/pelotõa de recrutas quando tives-
sem que proceder à limpeza do “cú de galo/cúa de ga-

linha, e muitos outros, que convém não transcrever, 
mas que será do conhecimento dos camaradas.
E o que é curioso é que nenhum dos mancebos se sen-
tiu diminuído ou temeroso da sua condição. É claro 
que havia coisas mais agradáveis para os nossos aurí-
culos/nossas aurículas nestes castradores tempos de 
antanho. Faltava a luz da inovação.
Sinto-me tranquilo e alegre porque me tem sido re-
portado que nenhum ficou com traumas da sua con-
dição humana.
Por pertinente, não será melhor repensar a colocação 
dos botões nas camisas? Até agora as camisas femini-
nas distinguiam-se da masculinas pela local onde os 
botões e as respectivas “casas” se situavam. Se é para 
“igualizar, igualize-se.
No dia 5 de Outubro, quando se deslocava para um 
jantar em Vila Real, Sua Excelência o Comandante Su-
premo Das Forças Armadas e Presidente da República, 
declarou: “Não tenho nenhum privilégio, tenho cuida-
do, para proteger os outros, de me testar duas vezes por 
semana. Esta semana, por acaso, foram três. Mas não 
há privilégio nenhum, guardo o respeito num conjunto 
de requisitos que, infelizmente, o comum dos mortais 
não tem acesso a ele e a possibilidade de se testarem 
tantas vezes em tão pouco tempo”.
À data em que estas linhas foram escritas, foi decla-
rado o “estado de calamidade” devido ao aumento, 
sempre crescente, do número de infectados, pelo que 
se recomenda: uso de máscara em recintos fechados e 
nas ruas, desde que não seja possível manter a devida 
e necessária distância social; proibição de ajuntamen-
tos de mais de cinco pessoas. Se for um casamento ou 
baptizado podem-se juntar um máximo de 50 pessoas.
Pergunta: e se a festa for num espaço fechado?
Recomenda-se a utilização da “aplicação da Staya-
way-covid”. Mas quem for atingido por este flagelo 
que a todos atemoriza, é obrigado a “descarregar na 
app” o código fornecido pela DGS?
A avaliar pelo sucedido na recente reunião do Conselho 
de Estado, o cidadão comum interroga-se, pois tudo nos 
leva a crer que esse maldito vírus não tem respeito por 
classes ou condição social. Se o tratamento é igual para 
todos, as consequências não distinguem ninguém.

Victor Sengo

COLUNA DO ZANGÃO 

Hino à Razão
Antero de Quental, in “Sonetos” 
(18Abr1842/11Set1891)

Razão, irmã do Amor e da Justiça,
Mais uma vez escuta a minha prece.
É a voz dum coração que te apetece,
Duma alma livre só a ti submissa.

Por ti é que a poeira movediça
De astros, sóis e mundos permanece;
é por ti que a virtude prevalece,
E a flor do heroísmo medra e viça.

Por ti, na arena trágica, as nações
buscam a liberdade entre clarões;
e os que olham o futuro e cismam, mudos,

Por ti podem sofrer e não se abatem,
Mãe de filhos robustos que combatem
Tendo o teu nome escrito em seus escudos!

A interpretação dos conceitos de “serviço 
de campanha ou campanha”, “circuns-
tâncias directamente relacionadas com o 
serviço de campanha” e de “risco agrava-
do equiparável a campanha”, previstos 

nos artigos 1.º e 2.º do DL n.º 43/76, de 20 de Janeiro, 
têm originado, ao longo dos seus 44 anos de aplica-
ção, múltiplas desigualdades de tratamento, a quem 
abnegadamente lutou ao serviço da Nação.
A ADFA, em Julho de 2002, desenvolveu e apresentou 
um memorando com uma proposta de clarificação e 
regulamentação daqueles conceitos, corresponden-
do aos anseios justos e legítimos dos deficientes mi-
litares “em serviço”.
A Delegação do Porto cooperou nesse trabalho e ela-
borou um estudo que consistiu no levantamento e 
caracterização das circunstâncias em que ocorreram 
os acidentes/doenças dos seus associados.
Neste trabalho colaborou o associado Daniel Folha, 
um dos afectados que muito se tem empenhado na 
alteração desta situação.
As conclusões do estudo confirmaram qualificações 
erróneas, baseadas em apreciações subjectivas e mui-
tas das vezes descontextualizadas do cenário de guerra.

Colocaram ainda o dedo numa “ferida que ainda 
sangra”, não se compreendendo que, volvidos 20 
anos, a mesma permaneça aberta.

Clarificar conceitos
Desse memorando, transcrevem-se parte das con-
clusões resultantes do estudo e que mantêm ainda 
hoje toda a sua pertinência:
Os conceitos de “campanha” e “circunstâncias direc-
tamente relacionadas com o serviço de campanha”, 
constantes dos artigos 1.º e 2.º do DL 43/76, de 20 
de Janeiro, devem abranger os acidentes e doenças 
ocorridos nos locais onde se desenrolaram operações 
militares de natureza operacional e, para além do já 
consignado no DL 43/76, incluir designadamente:
- Os acidentes, ainda que de cariz fortuito e inde-
pendentemente da causa, resultantes do manejo de 
qualquer armamento com munição real ou simulada 
ou equipamento utilizado na actividade operacional, 
em qualquer situação, nomeadamente em combate, 
instrução, inspecção, transporte, manuseamento, 
limpeza, etc.;
- Os acidentes resultantes do rebentamento de mi-
nas, ou de outros engenhos explosivos, nomea-

damente da explosão de líquidos, da explosão ou 
combustão de materiais inflamáveis ou de qualquer 
outro tipo de equipamento militar utilizado na ac-
tividade operacional, que se considerem ainda não 
abrangidos pelo DL 43/76;
- Os acidentes com viaturas militares, no decorrer 
de actividades de natureza operacional, de qualquer 
tipo, incluindo acções de apoio e acções de segurança 
às nossas tropas, colunas de transporte de e para as 
operações, qualquer que tenha sido a sua causa, no-
meadamente nas acções de combate, patrulhamento, 
psicossociais, reabastecimento, evacuações e outras;
- Os acidentes provocados por quedas de viaturas ou 
de pessoal transportado, ocorridos no quadro das si-
tuações previstas no item anterior;
- Os acidentes ocorridos nos aquartelamentos ou nos 
locais de estacionamento das nossas tropas, resul-
tantes de acções de combate, segurança, manuten-
ção das instalações ou de equipamentos necessários 
à subsistência ou segurança;
- Os acidentes ocorridos no local de permanência e 
fora deste, no âmbito de acções necessárias a essa 
permanência, nomeadamente no reabastecimento 
de água, lenha ou outros;

Reconhecer e Reparar
Clarificação de conceitos do DL 43/76, de 20 JAN
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Na Dança da Memória
Vitoriosos ou Mortos

Em 1999, participei nas últimas comemora-
ções do Dia de Portugal de Camões e das Co-
munidades Portuguesas, em Macau.
Todo este tempo volvido, tenho ainda bem 
presente a emoção com que assisti ao has-

tear da bandeira nacional, que, orgulhosa do seu pas-
sado e das gentes que representa, pela última vez em 
Macau, naquele 10 de Junho, se foi erguendo ao som 
do Hino Nacional, embalada por uma suave brisa 
que, timidamente, do mar se erguia.
Nesta viagem a Macau peregrinei por alguns países, 
designadamente pela Índia, detendo-me mais demo-
rada e detalhadamente em Goa.
Recordo as visitas que fiz a majestosos monumentos, 
que continuam a testemunhar a presença de Portu-
gal naquelas longínquas paragens e a justificar que 
em 1986 tivessem merecido da UNESCO o reconheci-
mento de Património da Humanidade.
Mas recordo também, que enquanto descia o monu-
mental escadório da igreja de Nossa Senhora da Ima-
culada Conceição, acompanhado do respectivo cape-
lão, este me solicitar, ansiosa e persistentemente, que 
logo que regressasse a Portugal, intercedesse junto 
do poder político português para que os ajudassem a 
preservar a presença portuguesa em Goa, lamentan-
do-se, amargamente, do esquecimento a que tinham 
sido votados.
Recordo igualmente que a língua portuguesa amiúde 
se ouvia, e que frequentemente era também usada na 
toponímia da cidade, ou na designação de casas co-
merciais; testemunho vivo da diáspora portuguesa, 
espalhada por todos os cantos do mundo e pedra an-
gular da nossa identidade colectiva.
Tive oportunidade de ser recebido pelo Governador 
de Goa.
Afavelmente recebido, constatei, com agradável sur-
presa, que no cimo das escadas que davam acesso ao 
piso superior do palácio se encontrava, em manifesto 
destaque, o retrato do General Vassalo e Silva.
Subi as escadas, percorri um corredor que conduzia 
ao Salão Nobre e em cuja parede, por ordem crono-
lógica, se exibiam os retratos de todos os Vice-reis e 
Governadores da Índia.
O Governador era um homem delicado, simpático e 
afável. Não é, por isso de estranhar, que a conversa 
tivesse perdido em protocolo o que sobejamente ga-
nhou em cordialidade e interesse.
No decurso dessa conversa, falou da importância que 
atribuía à preservação dos símbolos que continuam a 
testemunhar a presença portuguesa na Índia.
Para logo acrescentar, que nós portugueses fazemos 

parte da História do Povo da União Indiana, designa-
damente, da dos habitantes de Goa, Damão e Diu.
Um passado comum de quase cinco séculos não pode 
ser levianamente esquecido e considerava importan-
te que os jovens indianos e, designadamente, os de 
Goa, Damão e Diu soubessem transmitir aos seus ne-
tos, que os seus avós partilharam as suas vidas com 
os portugueses, trocando saberes, tradições, credos e 
culturas.
E nessa linha de raciocínio, logo acrescentava que a 
União Indiana, com a ajuda da UNESCO, estava na-
quele momento a fazer um esforço de recuperação 
dos monumentos deixados pelos portugueses, o que 
pude constatar em visitas que realizei.
Terminada a audiência, quando voltei a passar em 
frente do retrato do General Vassalo e Silva, ali me 
quedei por breves instantes, numa sentida home-
nagem, esforçando-me por compreender o dilema 
vivido por aquele homem; militar distinto, culto e 
condecorado e que, aquando da invasão do Estado 
Português da Índia, não deixou, certamente de so-
pesar as responsabilidades que sobre si impendiam, 
enquanto Governador-Geral do Estado Português da 
Índia, em confronto com o valor das vidas dos ho-
mens que tinha sob o seu comando, quando no ia 14 
de Dezembro de 1961, Salazar decretou a inevitável 
“sentença de morte”, no rádio-telegrama que lhe en-
viou, ordenando-lhe: 
Não prevejo possibilidades de tréguas nem prisioneiros 
portugueses, como não haverá navios rendidos, pois 
sinto que apenas pode haver soldados e marinheiros 
vitoriosos ou mortos.
Vassalo e Silva não teria certamente qualquer dúvida 
que, caso Nehru decidisse atacar os territórios por-
tugueses na Índia, resistir a esse ataque se traduziria 
num autêntico massacre dos militares portugueses.
E também não desconheceria, até pelas altas funções 
que exercia, que o Governo de Nova Deli tinha decidi-
do acabar com as últimas possessões estrangeiras na 
Índia.
Nehru e os demais dirigentes indianos acalentavam a 
esperança de que Portugal se vergaria à realidade dos 
factos e, em consequência, acabaria por aceitar uma 
solução negociada, tal como estava a acontecer com 
os franceses.
Todavia, acabaram por perceber que o Estado Novo 
era um interlocutor inflexível.
Por isso, a partir de 1953/54, reconhecendo o fracasso 
das diligências diplomáticas, mas mantendo, todavia, 
aberta a porta da diplomacia, decidiram pressionar 
Portugal, adoptando, em simultâneo duas estratégias:

Por um lado, decretando o bloqueio económico a Goa, 
Damão e Diu e dificultando a circulação de pessoas.
Por outro, fomentando junto de governos e organiza-
ções internacionais a contestação ao domínio portu-
guês, através de acções e diligências diversas, sempre 
inspiradas na filosofia não violenta de Gandhi.
Parece óbvio que Salazar deve ter percebido bem a 
mensagem. Todavia, possivelmente porque acredita-
va que a divulgação junto da opinião pública mundial 
de um ataque a Goa, Damão e Diu obrigaria Nehru a 
recuar, uma vez que este não hipotecaria a sua repu-
tação de paladino da não-violência.  
O que é certo, é que Salazar prosseguiu, como sabe-
mos, na sua defesa intransigente da unidade pluri-
continental da nação, pelo que, em consequência de 
tal doutrina, Portugal até poderia vir a perder Goa, 
mas esta nunca poderia ser entregue. 
Em consequência desta intransigência, no dia 17 de 
Dezembro de 1961, logo às primeiras horas da manhã, 
a União Indiana invadiu os territórios portugueses de 
Goa, Damão e Diu.
Com um efectivo militar português, arregimentado 
entre Goa, Damão e Diu, estimado entre 3.000 a 3.500 
homens, armados com pouco mais do que armas da 
Primeira Guerra Mundial, contra o exército da União 
Indiana calculado em 50 mil homens, usando material 
bélico moderno, sofisticado e mortífero e sendo a inva-
são feita com recurso a meios aéreos, terrestres e navais, 
bem se compreende a lucidez objectiva de Vassalo e Sil-
va, que em desespero e lucidez, informa o Presidente do 
Conselho, que “só por milagre”.
Perante estas circunstâncias avassaladoramente desi-
guais, Vassalo e Silva, desobedeceu à ordem de Salazar, 
evitando, deste modo, um massacre absoluto e inglório.
E, às 14 horas do dia 19 de Dezembro de 1961, o Gene-
ral Vassalo e Silva assinou o pedido de suspensão de 
fogo, a que se seguiu a rendição.
Salazar nunca lhe perdoou a afronta. 
Vassalo e Silva foi despromovido e exonerado das For-
ças Armadas Portuguesas e somente depois do 25 de 
Abril foi reintegrado.
Tenho para mim, que não será certamente apenas 
por Vassalo e Silva ter sido o último Governador do 
Estado Português da Índia, que o seu retrato estava 
em destaque à entrada do palácio do Governador, tal-
vez seja antes porque nos legou um outro conceito de 
coragem e valentia ao ter afrontado e desobedecido 
a Salazar, arrostando com a humilhação, mas prote-
gendo um bem maior: a vida dos homens que tinha 
sob o seu comando.

José Monteiro

- As doenças ocorridas ou agravadas, ainda que pro-
vocadas pelas condições climatéricas, de alimenta-
ção ou alojamento, ingestão de águas impróprias, 
condições precárias de higiene e de apoio médico e 
medicamentoso, esforço, fadiga ou tensão psíquica, 
bem como por contacto com a fauna e flora, como 
picadas, mordeduras ou pólenes, quer nos locais 
onde se desenrolavam acções de natureza opera-
cional, quer nos locais onde se preparavam e donde 
partiam essas acções.
No que se refere ao conceito de “risco agravado”, 
parece ser já possível fixar que os acidentes ocorri-
dos com o manuseamento de explosivos, em saltos 
de pára-quedas e em instrução com fogos reais ou 
com bala simulada, são enquadráveis neste conceito 
sem necessidade de parecer da Procuradoria-Geral 
da República, sem prejuízo da sua obrigatoriedade 
nos restantes casos.

Por outro lado, deve o conceito abranger realidades, 
tais como:
- Os acidentes, ainda que de cariz fortuito e inde-
pendentemente do autor do evento, resultantes do 
manejo de qualquer armamento com munição real 
ou simulada, em qualquer situação, nomeadamente 
em combate, instrução, inspecção, transporte, ma-
nuseamento, limpeza, etc.;
- Os acidentes resultantes de explosão ou combus-
tão, de líquidos, de materiais inflamáveis ou de qual-
quer outro tipo de equipamento militar utilizado na 
actividade operacional.

Clarificar e rever
Urge, pois, pôr termo a essa desigualdade de trata-
mento que reside, fundamentalmente, na forma de 
apreciação dos processos e na clarificação dos con-
ceitos.

O DL 43/76, de 20 de Janeiro, prevê na redação do 
seu artigo 19.º que “a resolução genérica das dúvidas 
que este diploma venha a suscitar na sua aplicação 
compete ao ministro da Defesa Nacional, em coorde-
nação com o chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas e/ou com o ministro das Finanças, quan-
do for caso disso”.
Nesse sentido, poderá o Ministério da Defesa Nacio-
nal desencadear o processo de resolução das dúvi-
das suscitadas na aplicação dos conceitos, regula-
mentando os conceitos de “serviço de campanha ou 
campanha”, “circunstâncias directamente relaciona-
das com o serviço de campanha” e de “risco agravado 
equiparável”, criando e permitindo um mecanismo 
de revisão dos processos em ordem ao reconheci-
mento e à justa reparação de quem cumpriu o seu 
dever ao serviço da Nação.

Abel Fortuna/MS
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Informações úteis
A Delegação do Porto tem os seus serviços a funcio-
nar com regras preventivas, de modo a salvaguardar 
a saúde e a segurança de todos, nos seguintes moldes:
Entrada nas Instalações - Triagem com verificação do 
uso correcto da máscara, medição da temperatura e 
registo de identificação.
Atendimento aos Associados - Atendimento presen-
cial nos dias úteis, das 09h00 às 12h30 e das 13h30 às 
17h30. Contactos do serviço 228 347 200/912 567 812.
Serviço de Apoio Jurídico - O atendimento presencial 
carece de marcação prévia para os contactos acima 
referidos ou pelo endereço eletrónico gabjuri.porto@
adfa.org.pt.
Serviço de Apoio Médico Psicológico e Social - As 
consultas das várias especialidades decorrerão pre-
ferencialmente em regime de teleconsulta, havendo 
lugar a consultas presenciais quando devidamente 
justificadas e mediante agendamento. Contactos 228 
347 202/912 567 546 ou pelo endereço electrónico se-
cretariado.dai@adfa.org.pt.
Restaurante Social - Encontra-se aberto aos associa-
dos, familiares, utentes e comunidade. O fornecimento 
de refeições será ajustado ao número de pessoas que 
marcarem presença até às 15h00 do dia anterior, salvo 
justificação fundamentada. Para o caso de não marca-
ção prévia, não é garantida a ementa do dia, mas será 
sempre assegurado o fornecimento de uma refeição.
Funcionamento em dois turnos: o primeiro com iní-
cio às 12h15 e o segundo com início às 13h00.

Devem ser respeitadas as seguintes condições para 
acesso ao serviço:
- �Uso obrigatório e correcto de máscara, que só deve-

rá ser retirada quando o utente estiver sentado no 
seu lugar, assim como a imediata colocação da mes-
ma após terminar a refeição;

- �Antes de entrar na sala, lavar as mãos e higienizá-las 
adequadamente;

- �Evitar tocar nos olhos, nariz e boca com as mãos, 
assim como cumprir as medidas de etiqueta respira-
tória recomendadas pela Direcção-Geral da Saúde;

- �Dirigir-se à zona de empratamento para recolha do 
tabuleiro, mantendo o distanciamento de dois me-
tros e deslocando-se em seguida para o seu lugar;

- �Após o pagamento, proceder à higienização das 
mãos com solução anti-séptica de base alcoólica, ao 
dispor do utente no local;

- �Não tocar nos utensílios de utilização comum e evi-
tar circular na sala de refeições.

Cafetaria/Bar - No serviço de refeições, das 09h00 às 
11h30. À tarde, o serviço funciona das 14h00 às 17h00, 
em regime de voluntariado, com as recomendações 
sanitárias em vigor.

Reuniões descentralizadas
Face ao agravamento da pandemia de COVID-19, ain-
da não é possível retomar as reuniões descentralizadas, 
como seria desejável.
A Direcção de Delegação do Porto dará cumprimento a 

este objectivo quando existirem condições adequadas.
Entretanto, as reuniões do primeiro Sábado de cada 
mês, a terem lugar na Sede da Delegação, mantêm-se 
igualmente suspensas, sendo retomadas logo que as 
condições o permitam.

Pagamento 
de quotas
Os associados que ainda não regularizaram as suas 
quotas poderão fazê-lo pessoalmente, através de vale 
postal ou de transferência bancária. Se não dispuserem 
do NIB poderão solicitá-lo junto dos serviços da Dele-
gação, dando-lhes de seguida conhecimento do paga-
mento.
A Delegação tem registadas transferências que não fo-
ram identificadas, pelo que se não recebeu o recibo res-
peitante ao pagamento efectuado, deverá contactar o 
serviço de atendimento e esclarecer o assunto.

Angariação de fundos 		
para as obras
A Delegação enviou uma mensagem aos associados 
prestando contas dos donativos recebidos. Fez um 
agradecimento aos que contribuíram e apelou à solida-
riedade de todos, em particular àqueles que ainda não 
o fizeram.

CAO acolhe deficientes militares

A Delegação do Porto tem, há mais de 20 anos, um protocolo com o Instituto de Se-
gurança Social, IP, que lhe permite ter em funcionamento o Centro de Actividades 
Ocupacionais da ADFA no Porto. Sustentada nos pilares orientadores que estão na 
origem da missão da própria Associação, esta resposta social está direccionada para 
a reabilitação, reintegração e inclusão.
Promover uma resposta terapêutica com características ocupacionais a pessoas com 
deficiência é o objectivo principal do Centro de Actividades Ocupacionais, traduzin-

do-se na melhoria da qualidade de vida dos seus utentes através do combate ao iso-
lamento e favorecendo o equilíbrio, bem-estar físico, emocional e social. Conta com 
actividades como Movimento e Funcionalidade, Expressão e Dimensão Plástica, Tec-
nologias de Informação e Comunicação, Educação para a Saúde e Cidadania, Atelier 
de Jornalismo e Sessões Temáticas para a concretização desses objectivos.
Os deficientes militares fazem parte do grupo de pessoas que integram o nosso Cen-
tro de Actividades Ocupacionais e que, por isso, podem beneficiar desta resposta.
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Horário do Serviço 
de Secretaria
Por lapso, na última edição foi publicado o ho-
rário de verão do Serviço de Secretaria e Atendi-
mento aos Associados, sendo o horário correcto 
deste Serviço das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 
17h30. Pelo sucedido apresentamos a nossas 
desculpas.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados 
que poderão efectuar o pagamento das suas 
quotas através de transferência bancária em 
qualquer caixa multibanco, através do NIB 0036 
0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respec-
tivo recibo, os associados devem conservar o ta-
lão do multibanco que serve de comprovativo de 
pagamento.

Contactos Úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Inês Martins - ines.martins@adfa-portugal.com 
– 21 751 2630
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lis-
boa@adfa-portugal.com - 21 751 2600 – Tecla 1
Serviços Clínicos
Paula Vicente - serviços.clinicos@adfa-portugal.
com – 21 751 2612/92 598 7469
Serviço de Ação Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@
adfa-portugal.com – 21 751 2622/91 736 5357 - 
ana.machado@padm.crpg.pt – 91 736 5357
Rede Nacional de Apoio (RNA)
Teresa Infante, psicóloga clínica - t.infante@
adfa-portugal.com – 21 751 2666

Direção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente – 91 941 3356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portu-
gal.com – 21 751 2615

Actividades				  
ainda suspensas
A Delegação de Lisboa informa que algumas ac-
tividades continuam suspensas, por razões de 
distanciamento sanitário e prevenção da CO-
VID-19, aguardando informações da Direcção-
-Geral da Saúde para que sejam retomadas. São 
elas: Pintura, Hidroginástica e Ginástica (Re)
Adaptada.
A Direcção da Delegação de Lisboa informará os 
associados logo que seja possível retomar estas 
actividades de lazer, cultura e bem-estar.

Pedicura nos 				 
Serviços Clínicos
A Delegação de Lisboa informa que disponibili-
za aos associados serviços de pedicura, calista, 
manicura e depiladora nos Serviços Clínicos, to-
dos os dias, mediante marcação prévia, ou com 
possibilidade de deslocar-se, conforme o local 
e a hora da marcação. As marcações efectuam-
-se junto de Sandra Henriques, pelo número 962 
971 437.

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa os associados da 
área geográfica do Núcleo de Sintra que esta es-
trutura associativa vai continuar encerrada por 
razões de distanciamento sanitário e prevenção 
da COVID-19.

Conselho de Delegação

No dia 15 de Outubro o Conselho da Delegação de Lisboa reuniu-se para aprovar 
o Plano Operacional e o Orçamento para 2021.
Em virtude das contingências sanitárias actuais, a reunião decorreu apenas com 
um número limitado de conselheiros, embora os restantes tivessem enviado à 
Mesa da Assembleia-Geral da Delegação (MAGD) o seu parecer positivo.
A Direcção da Delegação de Lisboa informou a MAGD, o Conselho Fiscal da Dele-
gação e os conselheiros presentes sobre a situação presente relativamente à aqui-

sição de próteses, cadeiras de rodas e outros produtos de apoio, que “são necessá-
rios, todos os dias, para que os deficientes militares possam viver com a dignidade 
e autonomia a que têm direito”. Esta questão tem sido discutida desde o início 
deste ano com o Governo e a ADFA continua a reclamar solução urgente e eficaz.
“A Direcção Nacional tem efectuado todas as diligências possíveis, sem, no en-
tanto, ver resolvida esta grave situação até à presente data”, informou o presiden-
te da Direcção da Delegação, Francisco Janeiro.

FO
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Opinião

Que ninguém fique mesmo 		
para trás
Quando criamos frases que nos orgulham devemos procurar 
sempre que possível cumpri-las.
Hoje, 44 anos após a publicação do DL 43/76, de 20JAN, so-
mos confrontados todos os dias com injustiças para muitos 
dos nossos camaradas, que estiveram na Guerra Colonial, 
como todos nós.
Lembro todos aqueles que procuram concluir os seus proces-
sos e que esperam mais de 10 anos para que cheguem ao fim.
A ADFA propôs ao senhor ministro da Defesa Nacional, por 
altura da campanha eleitoral, que criasse um gabinete em Lis-
boa e outro no Porto, com juristas para que tudo fosse mais 
rápido.
Já é tempo da Caixa Geral de Aposentações se comprometer 
com estes processos, porque temos uma média de idade de 74 
anos, somos do serviço militar obrigatório e fomos obrigados 
a ir para a Guerra Colonial.
Não podemos esquecer também os que auferem duzentos e 
poucos euros e que há muito reclamam por justiça. Que a rea-
bertura dos seus processos possa ser tal e qual como para os 
DFA (DL 43/76, 20JAN).
Estes nossos camaradas não deveriam receber menos que o 
ordenado mínimo nacional.
A ADFA, após a publicação do DL 43/76, 20JAN, nunca os devia 
de ter deixado para trás; quanto a mim as juntas militares não 
se deviam submeter às da Caixa Geral de Aposentações. Nós so-
mos militares feridos e doentes no serviço militar obrigatório e 
não na função pública.
As viúvas dos deficientes militares não devem receber menos 
do que o Indexante do Apoio Socia (IAS), ou seja, 438,00 eu-
ros. Não há impossíveis, e como exemplo disso temos a luta 
que travámos pela alteração do DL 503/99, de 20NOV, depois 
de termos estado muito tempo adormecidos. Por isso há que 
lutar todos os dias, para que ninguém fique mesmo para trás.

Francisco Janeiro, 
presidente da Direcção da Delegação de Lisboa
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Coimbra

Opinião

Agonia do hospital
O velhinho Hospital Militar de Coimbra, com mais de 100, anos está literalmente a agonizar perante a estu-
pefacção dos seus utentes e a impotência dos seus responsáveis directos, o que é facilitado pela distracção do 
poder local que deixa depauperar um activo regional sem mais reacção do que uma tímida lamentação num ou 
noutro jornal regional. O antigo Hospital Militar Regional n.º 2, actualmente Centro de Saúde Militar de Coim-
bra (CSMC), tem vindo a perder, uma atrás de outra, todas as suas valências, num convite despudorado para 
que os seus utentes recorram à medicina privada que os acolhe sedutora, sabendo que está a ajudar a destruir 
um concorrente de peso. Com o desbloqueio das verbas que possibilitarão a regularização do fornecimento 
dos produtos de apoio, as ajudas técnicas e as próteses aos nossos associados teremos apenas uma parte do 
problema resolvido. O associado que recentemente se viu obrigado a actualizar a prótese do membro inferior 
e que não arranjou consulta, e que está na iminência de pagar a despesa do seu bolso, ou aquele que veio do 
Brasil com os dias contados para visitar a família e reparar a prótese e que se deparou com esse mesmo proble-
ma, tendo regressado ao Brasil com a prótese por reparar, ou o bi-amputado que não pode sair de casa porque 
precisa de uma cadeira de rodas nova, são apenas três casos entre algumas dezenas de deficientes das Forças 
Armadas que, na zona Centro, mesmo com as verbas desbloqueadas, não terão como resolver os seus proble-
mas, porque o Centro de Saúde Militar de Coimbra está em estado terminal, preparando-se já moribundo para 
a reestruturação do Serviço de Saúde Militar que se aguarda, e assim facilitar o seu definitivo aniquilamento, 
para que deste modo possa parecer um golpe de misericórdia, seguindo assim, não sabemos que estratégias, 
mas não seguramente as da saúde da família militar da zona Centro, e sobretudo ignorando os seus feridos de 
guerra ignominiosamente.
A Direcção Nacional e a Delegação de Coimbra estão a utilizar todos os seus recursos para tentar perceber de 
que modo se poderá estancar esta hemorragia aparentemente fatal, mas somos precisos todos para fazermos 
sentir aos decisores políticos e militares que não se podem lembrar dos soldados só quando precisam de os 
mandar arriscar a vida; é seu dever de honra tratar dos feridos. Deixar que o CSMC se esvazie de todas as va-
lências, numa morte lenta, é um crime encoberto, pois, como se sabe, a melhor estratégia para um crime é que 
ele pareça uma morte natural.
Exortamos os associados da área afectada por este problema a contactarem as suas Delegações, dando o seu 
testemunho das dificuldades que têm sentido, para assim apoiarem os seus dirigentes associativos nesta luta.

A Direcção

Almoço de Natal cancelado
A Delegação de Coimbra informa os associados que, 
por motivos relacionados com a pandemia de CO-
VID-19, não se realiza o tradicional Almoço de Natal.
A Delegação pede a compreensão de todos e espera 
que proximamente possa retomar os seus tradicionais 
encontros associativos.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associati-
vo, procedam à regularização do pagamento das suas 
quotas.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos nú-
meros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço elec-
trónico secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao 
respectivo pagamento.

ADM - Validade dos cartões
A Delegação apela aos associados para que verifiquem 
a validade dos seus cartões ADM e para que solicitem 
a sua revalidação com, pelo menos, dois meses de an-
tecedência.

Faro

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados 
para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as suas 
quotas em dia.
Os associados podem pagar as suas quotas na Sede da 
Delegação ou por transferência bancária.
Para qualquer esclarecimento, os interessados devem 
contactar a Delegação pelo telefone 289 828 515.
A Direcção da Delegação de Faro sublinha que “man-

ter as quotas em dia contribui para a manutenção da 
ADFA, que lutou e continua a lutar pelos direitos de 
todos os deficientes militares”, e que “todos temos o 
dever de contribuir para uma ADFA mais forte, para 
continuar a lutar pelos nossos direitos. Juntos, somos 
mais fortes”.

Atendimento presencial
A Direcção da Delegação de Faro informa que as ins-
talações da sua Sede estão abertas para atendimento 
presencial, cumprindo as regras de prevenção sani-
tária, com o uso obrigatório de máscara, desinfecção 
das mãos e distanciamento social.

Cartões ADM
A Delegação de Faro alerta os associados para que ve-
rifiquem a validade dos seus cartões ADM e, se neces-
sário, fazerem a sua renovação com a antecedência 
mínima de dois meses.

Famalicão

Acesso à Sede da Delegação
Como o ELO já noticiou na última edição, a Central 
de Transportes onde se encontra sedeada a Delegação 
da ADFA em Famalicão entrou num período de gran-
des obras de remodelação de instalações, que dura-
rão aproximadamente um ano. Face a esta situação, 
o espaço da Delegação, que se manterá aberto e dis-
ponível durante toda a intervenção, sofreu alterações, 
nomeadamente quanto ao acesso à entrada, desde o 
dia 1 de Outubro.
Segundo nova informação do presidente da Delega-
ção, Anquises Carvalho, a entrada na Sede da Dele-
gação de Famalicão passou a ser feita pela porta das 
traseiras que, por motivos de segurança, tem uma an-
tecâmara em vidro e uma porta de segurança. Os as-

sociados apenas têm que tocar à campainha e aguar-
dar que lhes abram a porta. Todos devem cumprir as 
normas de segurança e distância sanitária, de acordo 
com as recomendações da Direcção-Geral de Saúde. 
Criadas as condições de reforço da segurança dos 
associados, funcionários e dirigentes, possibilitan-
do que quem aguarda atendimento possa abrigar-se 
durante o tempo invernoso, a Delegação espera em 
muito breve período disponibilizar informação no 
exterior da Sede, com sinalização própria. O horário 
de atendimento e funcionamento da Sede da Delega-
ção será das 9h30 às 12h00, de Segunda a Sexta-Feira, 
mantendo-se as Consultas Médicas às Sextas-feiras 
de tarde (a partir das 14h00). Aconselha-se o contac-
to com os Serviços da Delegação para agendamento e 
confirmação de consultas. O atendimento presencial 
efectua-se no cumprimento das regras de prevenção 
sanitária, com o uso obrigatório de máscara, desin-
fecção das mãos e distanciamento social adequado. 
A Delegação pede a compreensão dos associados du-
rante o período em que decorrerem as obras, acres-
centando que os associados devem, sempre que pos-
sível, contactar previamente a Delegação, por correio 
electrónico ou por telefone.

Évora

Convívio de Natal cancelado
A Delegação de Évora informa os associados e fami-
liares que, por motivos relacionados com a pandemia 
de COVID-19, e para preservar a saúde de todos, não 
se realiza o tradicional Convívio de Natal.
A Delegação pede a compreensão de todos e espera e 
deseja que muito brevemente possa retomar os seus 
tradicionais encontros associativos.

Viseu

Pagamento de Quotas
Como é sabido, é a ADFA que defende e garante os 
direitos de todos, e com isto quero dizer que não tem 
sido fácil conseguir manter tudo a funcionar e fazer 
sentir ao Governo, à Caixa Geral de Aposentações e a 
outros organismos, incluindo o IASFA, a quem todos 
pagamos uma quota para ter direito à saúde (quota 
essa que é elevada e que segundo o Tribunal de Con-
tas, é ilegal, uma vez que é ao Estado que cabe pagar), 
que a nossa saúde é o bem mais precioso. Pergunto-
-me como e porquê o IASFA continua a privrar-nos 
do nosso direito à saúde, sugando o nosso sangue, 
quando o que lhe compete é crias as condições para 
termos melhor saúde em todo o Portugal e exigir do 
Estado que lhe pague o que é devido, como assim de-
cidiu o Tribunal de Contas. Pagamos a quota à ADFA 
e pedimos a todos os deficientes das Forças Armadas 
e viúvas que mantenham sempre a quota em dia e 
vamos exigir da ADFA que faça todos os responsáveis 
cumprirem para garantirem os direitos de todos nós! 
Cumprimos com o dever, temos o direito e com quo-
tas em dia, direitos assegurados!

Almoço-convívio cancelado
A pandemia da COVID-19 teima em continuar a afec-
tar a vida de todos, cada vez com mais casos a apa-
recer por todo o País, tendo o Governo e instituições 
de saúde aconselhado a não se fazer ajuntamento de 
pessoas. Pela prevenção, a Delegação de Viseu vê-se 
assim obrigada, até porque os deficientes militares fa-
zem parte de um grupo de risco, a cancelar o almoço-
-convívio de Natal que já estava marcado.
A todos os associados, um forte e caloroso abraço dos 
Órgãos da Delegação de Viseu, apelando à sua com-
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preensão e, estimando a saúde de todos, fazendo vo-
tos que estejamos disponíveis para uma grande con-
fraternização em 2021.

Núcleo da Guarda
Na reunião realizada no Núcleo da ADFA na cidade 
da Guarda, no dia 21 de Outubro, compareceram sete 
associados, sem possibilidade de assumir a coordena-
ção do Núcleo.

Segundo a Direcção da Delegação de Viseu, “assim, 
numa última oportunidade para se encontrar uma 
melhor solução, fica marcada uma segunda reunião 
para o dia 18 de Novembro, pelas 10h00, nas instala-
ções do Núcleo”.
“Apelamos à participação associativa local, para man-
ter a dinâmica deste Núcleo, ao serviço dos associa-
dos da ADFA”, sublinha a Direcção da Delegação, que 
recomenda medidas de prevenção sanitária rigorosas 
para a participação dos associados.

Opinião

Centro de Saúde Militar de Coimbra
O Centro de Saúde Militar de Coimbra, também conhecido em tempos por Hospital Militar Regional 2, vai pas-
sar a ser uma Unidade de Saúde Tipo II.
Coimbra foi, é e continua a ser o ex libris das Universidades, da formação da pessoa humana, da excelente 
medicina que ali se pratica, no apoio e bem-estar a uma melhor qualidade de vida, através dos seus célebres 
hospitais, clínicas e consultórios de especialistas conceituados, bem assim como na área da Saúde Militar, com 
o seu, que foi célebre, Hospital Militar Regional 2, agora Centro de Saúde Militar de Coimbra, que vai passar 
a ser Unidade de Saúde Tipo II. Tinha todas as suas valências a funcionar e os políticos, de estudo em estudo, 
estão a desmantelar esta importante Unidade de Saúde Militar que presta apoio aos deficientes militares e suas 
famílias, aos militares no activo, na reforma e na reserva, à Polícia de Segurança Pública e à Guarda Nacional 
Republicana, em especial da zona centro do País, que abrange os distritos de Coimbra, Leiria, Aveiro, Viseu, 
Guarda, Castelo Branco e vai até à fronteira com Espanha, que engloba muitos milhares de pessoas que vão ser 
obrigadas a recorrer a hospitais e clínicas privadas para “comprarem” a saúde, porque, conforme os contratos 
que o Centro de Saúde Militar de Coimbra tem com os médicos especialistas acabam, assim acaba a especia-
lidade e os serviços que, nos hospitais civis, apesar dos acordos existentes com o IASFA-ADM, a maior parte 
têm que ser paga, quando já pagamos uma quota do nosso sangue para o IASFA/ADM e perante o parecer do 
Tribunal de Contas, que diz que é ilegal, porque o IASFA está a cobrar uma verba que deve cobrar ao Estado, 
que foi a quem como jovens, servimos na Guerra Colonial, em defesa de Portugal e honrando os nossos ante-
passados, grandes descobridores que levaram a língua portuguesa a ser a quinta mais falada do mundo. Honra 
e glória para esses heróis e para os que continuam a lutar por um Portugal livre e democrático, como também 
os deficientes das Forças Armadas o fizeram. Tendo dado a vida pela Pátria, exigem que lhes seja feita justiça 
com uma assistência médica e medicamentosa a 100%, em todo o Portugal e não só no HFAR, em Lisboa e no 
Porto, isto é, a norte e sul de Portugal, deixando o centro ao abandono, quando todos estivemos na mesma 
guerra e temos os mesmos diretos à saúde.
De estudo em estudo à saúde militar, com as alterações efectuadas, os deficientes das Forças Armadas e família 
vêem-se assim privados de continuar a ter direito à assistência médica no Centro de Saúde Militar de Coimbra, 
imprescindível a uma melhor qualidade de vida, quando mais dela se precisa. Centralizar tudo no HFAR, em 
Lisboa, é uma má solução porque não tem capacidade para tratar todos.
O Centro de Saúde Militar de Coimbra tem todas as valências prontas a funcionar, é uma Unidade de Saúde 
competente, bem gerida e com provas dadas e ver especialidades e serviços a “voar”, como Neurologia, Orto-
pedia, Pneumologia, Neurocirurgia, Psiquiatria, Psicologia, Terapia de Grupo - Stress de Guerra, bloco operató-
rio, enfermarias e internamentos, a seguir vão os serviços de RX, Eco, eletrocardiogramas, ecografias, serviços 
de análises clínicas e serviço de recuperação, ginásio, fecho da farmácia e consulta de dia, Otorrinolaringologia, 
Fisiatria e com isso, requisição de próteses, ortóses, cadeiras de rodas e outros produtos de apoio a grandes 
deficientes das Forças Armadas, que, como se sabe, vêem as verbas aprovadas em OE de 2020 cativadas, sem 
explicação e justificação de qual foi o “milagre”. Ou será que os cegos já vêem, os paraplégicos e amputados já 
andam?
Que se saiba, infelizmente, a nada disto assisti, nenhum “milagre” aconteceu e os deficientes das Forças Arma-
das continuam acamados, sem pernas, sem braços, coxos, cegos, sem se poderem deslocar. E é uma vergonha 
nacional ver as verbas cativadas para a saúde destes homens, que já foram jovens e que deram o melhor da sua 
vida na Guerra Colonial, à Pátria, a juventude que não viveram e a saúde que agora lhes estão a roubar, no fim 
de uma vida de sofrimento.
À hora que escrevo esta crónica, chega-me a informação de que a consulta de Gastroenterologia acabou e que 
a seguir vai a de Otorrinolaringologia.
Acabar com o Centro de Saúde Militar de Coimbra e fazer cativações a estes homens é um crime. Por favor, que 
não seja permitido cativar o nosso sangue!
Exige-se justiça!

João Gonçalves

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional da 
ADFA, em www.adfa-portugal.com

Museu da Guerra Colonial, 
Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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Depois da Conferência Nacional, a ADFA mantém intensos contactos com entidades oficiais

Romper o silêncio, contra o esquecimento

Na manhã do dia 8 de Outubro, o Audi-
tório Jorge Maurício, na Sede Nacio-
nal, em Lisboa, recebeu os dirigentes 
participantes na Conferência Nacional 
que a ADFA organizou para analisar as 

falhas na atribuição de próteses e de outros produtos 
de apoio aos deficientes militares e as medidas a to-
mar para, junto do Poder, conseguir uma resolução 
urgente e definitiva. Muitos dos participantes inter-
vieram através de videoconferência, na plataforma 
“Teams”.
Com todos os Órgãos Sociais Nacionais e das Dele-
gações activos nesta iniciativa, a ADFA esteve toda 
mobilizada, de Bragança às Regiões Autónomas dos 
Açores e Madeira, para analisar a situação de blo-
queio financeiro em relação às prestações devidas à 
saúde dos deficientes militares e também às trans-
formações que estão a ser efetuadas no Centro de 
Saúde Militar de Coimbra.

Reforçar a voz dos deficientes militares
A ADFA abriu-se uma vez mais, desta vez em contex-
to de pandemia, com prudência e profundo respeito 
pelas normas de prevenção sanitária, à discussão so-
bre a definição de acções a assumir pela Associação 
nesta matéria.
Esta iniciativa enquadra-se na estratégia reivindi-
cativa da ADFA que, na sua missão de representati-
vidade, mantém a regularidade do debate interno, 
com toda a estrutura associativa mobilizada pela de-
fesa do direito inalienável dos deficientes militares à 
saúde.
Os participantes deram força à acção de “romper o 
silêncio” que tem mantido em espera inaceitável os 
deficientes militares que carecem da atribuição des-

sas ajudas técnicas e produtos de apoio para a sua 
autonomia e qualidade de vida, numa fase em que 
o envelhecimento já provoca o agravamento das 
deficiências, acelerando dependências e sofrimen-
tos que, se o Governo e o Estado nada fizerem, vão 
abreviar a vida destes cidadãos que tanto deram de 
si, como militares, na Guerra Colonial.
Para os associados reunidos em Conferência Nacio-
nal, tornou-se urgente passar este assunto dramático 
ao espaço público, para que a sociedade portuguesa 
possa conhecer mais profundamente as agruras diá-
rias a que estão sujeitos tantos deficientes militares.
Depois de algumas horas em que todos puderam 
intervir na Conferência, ficou decidido apresentar o 
documento analisado e aprovado, sob o título “Esta-
do Cativa Saúde dos Grandes Deficientes Militares”, 
que foi aperfeiçoado para envio a todos os Órgãos de 
Soberania e outras instâncias do Poder, bem como 
aos órgãos de comunicação social.

Efeitos de uma iniciativa em marcha
“Está bem marcada a força desta Casa e da nossa 
causa”, afirmou Manuel Lopes Dias, presidente da 
Direcção Nacional, que acrescentou que o passo se-
guinte seria solicitar audiências com o presidente da 
Comissão Parlamentar de Defesa Nacional e com os 
Grupos Parlamentares dos Partidos, dando conheci-
mento à imprensa.
Os efeitos destas decisões e vontade associativa não 
se fizeram esperar. Durante o mês de Outubro suce-
deram-se as audiências e as intervenções junto da 
comunicação social.
Foram remetidos, entre 12 e 14 de Outubro, ofícios 
para as seguintes entidades: Presidente da Repúbli-
ca, Marcelo Rebelo de Sousa; ministro da Defesa Na-

cional, João Gomes Cravinho; secretária de Estado 
de Recursos Humanos e Antigos Combatentes, Ca-
tarina Sarmento e Castro; director central da Caixa 
Geral de Aposentações, Vasco Costa Nascimento, 
com pedido de audiência; presidente da Comissão 
de Defesa Nacional, deputado Marcos Perestrello, 
com pedido de audiência; Grupos Parlamentares do 
PSD, PS, BE, PCP/PEV, CDS-PP e PAN, com pedido 
de audiência.

Presidente da República
Ao Presidente da República a ADFA apelou que, “na 
qualidade de Comandante Supremo das Forças Ar-
madas, que, no seu magistério de influência, se digne 
intervir junto das Entidades Governamentais, para 
que, de uma vez por todas, se resolva uma situação 
que ensombra cada vez mais os dias dos grandes de-
ficientes militares, cuja profunda mágoa, revolta e 
incredulidade já foi referida a Vossa Excelência”. A 
Associação informou ainda que “o senhor Chefe do 
Estado-Maior do Exército, num gesto de profunda 
solidariedade, decidiu disponibilizar, extraordinaria-
mente, verbas pontuais do Orçamento do EME que, 
desde 9 de Outubro, estão a permitir ao Laboratório 
Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos des-
bloquear alguns processos mais urgentes”, salien-
tando, no entanto que tal não resolve a questão de 
fundo que atinge tão drasticamente os deficientes 
militares.
Do chefe da Casa Militar do Presidente da República, 
general João Vaz Antunes, a ADFA recebeu resposta 
que informava que o Chefe do Estado transmitiu que 
“falará com o senhor ministro da Defesa Nacional no 
sentido de se encontrarem soluções para o assunto ex-
posto”.
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Comissão de Defesa Nacional
Marcos Perestrello, presidente da Comissão 
de Defesa Nacional (CDN) da Assembleia da 
República, recebeu o presidente e o terceiro 
vogal da ADFA no dia 22 de Outubro. A ADFA 
considerou que a audiência concedida é “ex-
pressivamente reveladora das responsabilida-
des políticas da CDN, no acompanhamento e 
intervenção no processo de reconhecimento 
por parte da República das reparações morais 
e materiais devidas aos deficientes das Forças 
Armadas, tendo presente que estes direitos que 
assistem aos deficientes militares não podem 
ser confundidos com qualquer prestação social 
de carácter assistencial ou sistema complemen-
tar de saúde pública, antes se tratando de uma 
imposição legal que impende objectivamente 
sobre o Estado”.

Grupos Parlamentares
Aos Grupos Parlamentares a ADFA apresentou 
“a grave situação com que se debatem os defi-
cientes das Forças Armadas em relação ao forne-
cimento de produtos de apoio e ajudas técnicas, 
procedimento que se encontra paralisado desde 
fevereiro do corrente ano, elevando-se já a cerca 
de 200 os processos que aguardam solução, real-
çando-se que se trata de produtos de urgência 
hospitalar”.
A Associação explicou que “é inaceitável tal 
situação”, tendo em conta que o OE para 2020, 
sob proposta do Ministério da Defesa Nacional, 
aprovou as verbas necessárias para a saúde dos 
deficientes militares e que por razões inson-
dáveis foram cativadas, não podendo assim o 
Laboratório Militar proceder aos processos de 
aquisição destes produtos.
A ADFA solicitou a intervenção política dos 
Grupos Parlamentares, para que em 2020 seja 
acautelado o fornecimento dos produtos de 
apoio e ajudas técnicas aos deficientes mili-
tares e que seja encontrada uma solução agi-
lizada, no OE para 2021 e anos seguintes, que 
“resolva, de uma vez por todas, esta violação dos 
Direitos Humanos”.

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista, 
representado pelos deputados Diogo Leão, 
Raúl Castro, Lara Martinho e Manuel Afonso, 
recebeu a Associação em audiência no dia 23 
de Outubro. O Grupo Parlamentar do Bloco de 
Esquerda, representado pelo assessor Karim 
Hassan Quintino, também ouviu a ADFA no 
mesmo dia.
Em 26 de Outubro a Associação foi recebida 
pelo Partido Comunista Português, representa-
do pelo deputado António Filipe e pelo asses-
sor João Neves.
O Partido Ecologista “Os Verdes” e o Partido 
Social Democrata prontificaram-se a agendar 
audiências.
Todos os Grupos Parlamentares realçaram a sua 
solidariedade com as preocupações da ADFA e 
disponibilizaram-se para, nas intervenções no 
âmbito da discussão na especialidade do OE 
2021, colocarem questões ao Governo – minis-
tro da Defesa Nacional e respectivos secretários 
de Estado.

Almirante CEMGFA
O almirante CEMGFA recebeu a ADFA no dia 
13 de Outubro e, perante as preocupações que 
a ADFA lhe levou manifestou a sua solidarieda-
de e, sobre a situação actual do Centro de Saúde 
Militar de Coimbra (CSMC), lembrou que está 
integrada na reforma do Sistema de Saúde Mi-
litar em curso, de que é responsável, pelo que 
apela à confiança até que seja concluída.
O almirante António Silva Ribeiro mostrou ain-
da disponibilidade para deslocar-se em visita à 
Sede da ADFA, em Dezembro, em dia e hora a 
definir, com o objectivo de apresentar a refor-
ma da Saúde Militar, que envolverá o Hospital 
das Forças Armadas (HFAR), nos seus Pólos de 
Lisboa e do Porto, e o próprio Centro de Saúde 
Militar de Coimbra.
Na audiência com o CEMGFA também foram 
abordados a suspensão do fornecimento de 
próteses, ortóteses e produtos de apoio aos de-
ficientes militares, por parte do Laboratório Mi-
litar; a aprovação do Sistema de Atribuição de 
Produtos de Apoio a Deficientes Militares (SA-

Os Órgãos Sociais Nacionais da Asso-
ciação dos Deficientes das Forças 
Armadas (ADFA) entendem ser seu 
dever trazer ao conhecimento de 
Vossa Excelência a grave situação 

com que os grandes deficientes militares se vêem 
confrontado, relativamente ao fornecimento de 
próteses e outro material de apoio, e que, sucin-
tamente, passam a expor:
1. �Em primeiro lugar, importa salientar que se 

trata de cidadãos que ficaram gravemente defi-
cientados ao serviço da Pátria.

2. �Salientar, também, que o apoio agora negado tem 
como destinatários grandes deficientes militares 
(paraplégicos, tetraplégicos, amputados, etc.).

3. �As Leis da República, designadamente o Decre-
to-Lei n.º 43/76, [de20JAN] fazem impender so-
bre o Estado, objectiva e expressamente, a obri-
gação de fornecimento e manutenção, sempre 
que necessário e a expensas do próprio Estado, 
de equipamento protésico, produtos de apoio e 
ajudas técnicas.

4. �Consequentemente, este direito que assiste aos 
grandes deficientes militares não pode ser con-
fundido com qualquer prestação social de ca-
rácter assistencial ou sistema complementar de 
saúde pública, antes se tratando de uma impo-
sição legal que impende objectivamente sobre 
o Estado.

5. �Se isto é assim relativamente a todos os defi-
cientes militares, consubstancia flagrante de-
sumanidade e atropelo à Lei, o Estado não 
garantir o exercício deste direito aos grandes 
deficientes militares.

6. �A verdade é que, não obstante as promessas 
feitas, desde fevereiro de 2020 que aos grandes 
deficientes militares não são prestados os refe-
ridos cuidados de saúde.

7. �Com efeito, encontram-se por resolver 174 si-
tuações, sendo certo que cada processo pen-
dente representa um grande deficiente militar 
confrontado com a humilhação de ver ainda 
mais reduzida a sua condição humana.

8. �Na sequência do que antecede, bem se com-
preende que os Órgãos Sociais da Associação 
dos Deficientes das Forças Armadas, interpre-
tando a vontade dos associados expressa na 
Conferência Nacional da ADFA, realizada em 
8 de Outubro de 2020, não se conformem com 
esta situação e farão tudo quanto ao seu alcan-
ce estiver, para a ver resolvida.

Lisboa, 8 de Outubro de 2020

Documento aprovado 
na Conferência  Nacional da ADFA

Estado Cativa 
Saúde dos Grandes 
Deficientes 
Militares
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PADM); a aplicação da Portaria 1034/2009, de 11SET, 
e a alteração/remodelação, em curso, do Decreto-
-Lei 167/2005, de 23SET.

Na comunicação social
A divulgação do documento aprovado na Conferên-
cia Nacional aos órgãos de comunicação social ori-
ginou contactos e declarações à imprensa, à rádio e 
à televisão, que trouxeram para a agenda noticiosa a 
posição da ADFA face às falhas de fornecimento de 
próteses e outros produtos de apoio aos deficientes 
militares.
Na sequência das declarações do presidente da Di-
recção Nacional dadas aos diários “Jornal de No-
tícias” e “Correio da Manhã”, à Antena 1 e à RTP, 
foram publicadas e emitidas notícias em 20 e 21 de 
Outubro.

Laboratório Militar
Em contacto com a directora do Laboratório Militar 
de Produtos Químicos e Farmacêuticos, coronel far-
macêutica Margarida Figueiredo, a ADFA foi infor-
mada de que foram desbloqueadas as verbas para 
avançar com os processos de atribuição de produtos 
de apoio aos cerca de 200 deficientes das Forças Ar-
madas.
Foi referido que foram desbloqueadas verbas pró-
prias do Estado-Maior do Exército para dar resposta 
aos processos acumulados desde o início deste ano, 
esperando-se que, até ao fim de 2020, todos aqueles 
cerca de 200 deficientes militares tenham a sua si-
tuação resolvida.

Secretaria de Estado de Recursos 		
Humanos e Antigos Combatentes
No dia 30 de Outubro, a Associação recebeu men-
sagem do Gabinete da SERHAC, que sublinhou que 
“compreendemos bem a inquietação da ADFA”, asse-
gurando estar a governante “profundamente empe-
nhada na resolução urgente destes casos que afectam 
de modo indelével a vida dos deficientes das Forças 
Armadas”, e referindo-se ao desbloqueamento de 
verba no Laboratório Militar para resposta às carên-
cias urgentes dos deficientes militares. A secretária 
de Estado Catarina Sarmento e Castro expressou 
estar “firmemente empenhada em alcançar uma so-
lução legal que permita obviar de forma definitiva a 
estes constrangimentos no futuro”.

Audição do MDN na discussão do OE2021
As intervenções da ADFA junto dos Órgãos de So-
berania e da Instituição Militar e na comunicação 
social tiveram ecos muito significativos no Parla-
mento, aquando da Audição do ministro da Defesa 
Nacional, João Gomes Cravinho, e dos secretários de 
Estado Jorge Seguro Sanches e Catarina Sarmento e 
Castro, no âmbito da apreciação, na especialidade, 
das Propostas de Lei n.º 60/XIV/2.ª (GOV) - Grandes 
Opções para 2021/2023 e n.º 61/XIV/2.ª (GOV) - Or-
çamento do Estado para 2021, em Audição conjunta 
com a Comissão de Orçamento e Finanças.
O ministro da Defesa Nacional referiu que “este é um 
Orçamento de continuidade, que assegura os compro-
missos plurianuais assumidos e que reforça as verbas 
nas áreas nucleares às missões das Forças Armadas 
e da Defesa Nacional. Em termos globais, a despesa 
consolidada da Defesa em 2021 é de 2.422,8 milhões 
de euros, um aumento de 20 milhões face a 2020”.
Foi anunciado pelo ministro que o orçamento do 
HFAR será igualmente aumentado “em cinco milhões 
de euros, referentes a verbas destinadas a financiar a 
saúde operacional” e realçado que, relativamente 

aos antigos combatentes, “em 2021, é actualizado o 
montante do complemento especial de pensão, previs-
to no orçamento da Segurança Social e, no primeiro 
semestre de 2021, a Caixa Geral de Aposentações pro-
cederá à revisão dos processos dos deficientes milita-
res, de modo a que lhes sejam aplicadas as disposições 
do Estatuto da Aposentação, o que lhes confere o aces-
so a pensões mais favoráveis”.
O Governo abordou as preocupações da ADFA e dos 
deficientes militares, a Reforma da Saúde Militar e 
do HFAR e estruturas de saúde militar, a situação 
IASFA/ADM, e a acção social complementar, en-
tre outros assuntos, nomeadamente ao responder 
às questões colocadas pelos deputados Ana Miguel 
Santos (PSD), José Luís Carneiro (PS), João Vascon-
celos (BE), António Filipe (PCP), João Gonçalves Pe-
reira (CDS-PP), Olga Silvestre (PSD), Maria da Luz 
Rosinha (PS) e Raúl Castro (PS).
O deputado comunista António Filipe sublinhou 
que “o acesso às próteses não pode em caso algum ser 
negado”, acrescentando que “é inaceitável passar 
o ano todo a fazer intervenções muito justas sobre 
a necessidade de não faltarmos com nada do que é 
devido aos DFA e depois sermos confrontados com 
situações como estas”.
Ana Miguel Santos, deputada social-democrata, 
questionou “por que não excluir as verbas de despe-
sas médicas dos DFA das cativações?”, aconselhando 
“menos estudos e mais decisões para resolver a vida 
das pessoas”.
O deputado centrista João Gonçalves Pereira salien-
tou que “não é aceitável que possam existir cativações 
para próteses e cadeiras de rodas dos DFA”.

Esclarecimentos dos governantes
A SERHAC, tendo referido que “a situação já de-
corre com normalidade, as contratações estão a de-
correr e os produtos estão a ser entregues aos DFA”, 
pois já foi desbloqueada ao Laboratório Militar a 
verba pelo Estado-Maior do Exército para resolver 
os casos acumulados deste ano. Disse ainda que 
esta situaç ão passará também pelo futuro diplo-
ma que virá reorganizar o Laboratório Militar, que 
passará a funcionar como Laboratório Nacional do 
Medicamento.
A governante referiu ainda ter reunido todos os in-
tervenientes para analisar as dificuldades técnico 
jurídicas do lançamento dos concursos para que o 
processo de atribuição de próteses e outros produ-
tos de apoio se torne mais célere, realçando ainda 
o recentemente Protocolo firmado entre o IASFA, 
o HFAR, o LM e a ADFA (ver ELO 521, pág. 13).

Resolver a questão de fundo
A ADFA pretende que a solução para a questão da 
atribuição de próteses e outros produtos de apoio 
aos deficientes militares seja definitiva, terminan-
do de vez com as falhas que têm mantido cativadas 
as verbas que o Governo orçamenta para o efeito.
Com o debate na especialidade do Orçamento do 
estado para 2021 em curso, à hora de fecho des-
ta edição, a ADFA mantém a expectativa de que 
Portugal honre, com reconhecimento e respeito, a 
reparação moral e material que é devida aos defi-
cientes das Forças Armadas.
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Excerto da Nota Explicativa

Audição do Ministro da Defesa Nacional, 
no âmbito da apreciação na especialidade 
do OE 2021 

Ponto 4. Apoio aos Antigos Combatentes e Deficientes 
das Forças Armadas
As políticas de apoio aos antigos combatentes e aos 
deficientes militares têm como objetivo primordial a 
garantia de valores e princípios essenciais para com 
aqueles que, no âmbito militar, serviram o País e que, 
por essa razão, devem ser reconhecidos, dignificados 
e apoiados.
No âmbito da concretização das políticas de apoio aos 
antigos combatentes encontra-se previsto para 2021, 
um conjunto de acções, entre as quais merecem 
destaque:

• �Apoio aos militares e ex-militares portugueses por-
tadores de perturbação psicológica crónica resul-
tante da exposição a factores traumáticos de stres-
se durante a vida militar através dos protocolos 
celebrados com o MDN;

• �Desenvolvimento de estudos em parceria com Cen-
tros de Estudos de Universidades, tendo em vista a 
apresentação de recomendações/propostas de po-
líticas e programas destinados ao apoio de milita-
res e ex-militares, famílias e instituições de suporte 
que trabalhem com perturbações decorrentes do 
stresse em contexto militar;

• �Desenvolvimento do Plano de Acção para Apoio 
aos Deficientes Militares - PADM, visando a 
promoção da saúde, a qualidade de vida, a 
autonomia e o envelhecimento bem-sucedido 

dos deficientes militares, particularmente dos 
grandes deficientes, prevenindo a dependência, 
a precaridade, o isolamento e a exclusão, através 
do Protocolo estabelecido com o CRPG - Centro 
de Reabilitação Profissional de Gaia, enquanto 
entidade coordenadora da respetiva operaciona-
lização, alargado aos antigos combatentes em si-
tuação de sem-abrigo, de acordo com o previsto no 
art.º 14.º do Estatuto do Antigo Combatente, que 
prevê a criação do plano de apoio social a esta po-
pulação em articulação com o PADM;

• �Implementação dos apoios no âmbito do PADM, desig-
nadamente o apoio para readaptação das habitações 
destinado aos Deficientes das Forças Armadas, no âm-
bito do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, que não 
prevê o direito ao apoio à readaptação da habitação, 
considerando a relevância de que tal medida se reveste 
para a qualidade de vida dos deficientes militares com 
alterações graves na funcionalidade.

• �Emissão dos cartões de antigo combatente e viúvas/os 
de AC, conforme previsto no Estatuto do Antigo Com-
batente, aprovado pela Lei n.º 46/2020, de 20 de Agosto.
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Protocolo assinado na Sede Nacional da ADFA

“Linhas de Torres Vedras - Running Challenge”

Reunião do PADM

A Associação participou, por videoconfe-
rência na plataforma electrónica “Tea-
ms”, numa reunião das entidades par-
ceiras do Plano de Acção para Apoio aos 
Deficientes Militares (PADM), realizada 

na manhã de 21 de Outubro, no Ministério da Defesa 
Nacional, em Lisboa.
Constavam da ordem de trabalhos o reporte da exe-
cução mensal e acumulada do PADM, pelo coor-
denador Jerónimo Sousa (CRPG), apresentação de 
resultados e relevos e a apreciação da proposta da 
última versão do Regulamento dos Quartos do Cam-
pus de Saúde Militar destinados aos Deficientes Mi-
litares, que ainda será mais trabalhada e reanalisada 
futuramente, realçando a ADFA a urgência e a im-

portância de fazer um levantamento das disponibi-
lidades de quartos nas diversas estruturas de apoio.
O presidente da Direcção Nacional, Manuel Lopes 
Dias, representou a Associação na reunião, assesso-
rado por Paula Afonso, do Gabinete dos Órgãos So-
ciais.
Na fase dedicada aos comentários, o presidente da 
ADFA registou novamente “a importância do PADM 
para garantir a qualidade de vida dos deficientes mi-
litares, nesta fase de envelhecimento”. Para a ADFA, “o 
PADM é a garantia de que, no fim de vida, os deficien-
tes das Forças Armadas têm a sua dignidade assegu-
rada”, pelo que “devemos agradecer a todos o seu em-
penhamento nesta parceria e potenciar o PADM para 
continuar este trabalho”.

O presidente da ADFA sublinhou ainda “o apoio às 
viúvas dos deficientes militares, pois passaram a vida 
inteira a tratar dos seus maridos e depois ficam aban-
donadas”, considerando que “deveríamos reforçar 
esta vertente no PADM”.
No ponto dedicado a outros assuntos, a ADFA lem-
brou ainda a sua crescente preocupação acerca das 
falhas na atribuição de próteses e outras ajudas téc-
nicas e produtos de apoio aos deficientes das Forças 
Armadas, salientando que são já cerca de 200 os ca-
sos acumulados desde o início do ano, pelo que ape-
lou ao contributo de todas as entidades parceiras do 
PADM.
Uma nova reunião do PADM terá lugar durante o 
mês de Dezembro deste ano.

No dia 7 de Outubro último, foi cele-
brado um Protocolo de Parceria en-
tre o Ministério da Defesa Nacional 
(MDN), o Estado-Maior-General das 
Forças Armadas (EMGFA), a ADFA, 

a Xistarca - Promoções e Publicações Desportivas, 
Lda., a Rota Histórica das Linhas de Torres e a Endu-
rance Portugal, Associação de Resistência Equestre 
Portuguesa, para a realização de eventos desporti-
vos e solidários denominados “Linhas de Torres Ve-

dras - Running Challenge” no próximo ano.
A cerimónia de assinatura decorreu na Sede Nacio-
nal da ADFA, em Lisboa, estando o MDN represen-
tado por Alberto Coelho, diretor-geral de Recursos 
da Defesa Nacional (DGRDN). Representou a ADFA 
neste evento oficial o membro do Conselho Fiscal 
Nacional, José Pavoeiro.
O protocolo estabelece as bases de colaboração en-
tre aquelas instituições com o objectivo de realizar 
o evento “Linhas de Torres Vedras - Running Chal-

lenge” anualmente. A data prevista para a realiza-
ção da primeira edição é 22 de maio de 2021.
As provas incluídas no Protocolo estão alinhadas 
com algumas atribuições da DGRDN, pelo que para 
o MDN esta será “mais uma oportunidade para que, 
de uma forma conjunta e colaborativa entre enti-
dade públicas e privadas, se possa promover uma 
imagem positiva, dinâmica e jovem junto da popu-
lação em geral, reforçando a ligação da Defesa Na-
cional aos cidadãos”.

Conselho Consultivo 													          
de Apoio aos Antigos Combatentes
O Conselho Consultivo de Apoio aos Antigos Com-
batentes (CCAAC) realizou uma reunião, no dia 21 
de Outubro, no Ministério da Defesa Nacional, ten-
do a ADFA participado por videoconferência, através 
da plataforma “Teams”.
Na ordem dos trabalhos estiveram: o Plano de Apoio 
Social aos Antigos Combatentes em Situação de 

Sem-Abrigo, no âmbito da aprovação do Estatuto do 
Antigo Combatente (EAC), através da Lei n.º 46/2020, 
de 20 de Agosto (artigo 14.º do EAC) e outros assun-
tos de interesse geral.
O presidente da Direcção Nacional, Manuel Lopes 
Dias, assessorado pela consultora jurídica nacional, 
Helena Afonso, representou a ADFA.

A Associação expressou a sua disponibilidade para, 
no âmbito do CCAAC, enquanto entidade parceira, 
colaborar na elaboração do futuro Plano de Apoio 
Social aos Antigos Combatentes em Situação de 
Sem-Abrigo, uma iniciativa que, para a ADFA, “che-
gou tarde, mas que tem que ser posta em prática o 
mais rapidamente possível”.
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Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Feira, 
Oliveira de Azeméis, S. João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, Paços de Ferreira, 
Lousada, Maia e Gondomar

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Ovar, Estarreja, Murtosa, Águeda, Albergaria-a-
Velha, Aveiro, Ílhavo, Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de 
Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo Maior, 
Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
História de Vida de Sérgio de Assunção 
Figueiredo
“Após o aconselhamento e as diligências realizadas, o meu 
pai melhorou muito a sua qualidade de vida, recuperando 
alguma autonomia, que não tinha anteriormente”.

Natural do concelho de Coimbra, Sérgio Figueiredo, de 85 anos, 
é casado com Maria Fernanda e tem três filhos.
Sérgio Figueiredo foi mobilizado para a Guerra Colonial em 1960 
[sic]. Fez duas comissões de serviço, uma em Angola e outra na 
Guiné. Aqui sofreu um acidente em campanha, que lhe deixou 
sequelas permanentes.
Após recuperar do acidente sofrido, Sérgio Figueiredo conti-
nuou ao serviço do Exército Português, pois era militar de car-
reira, onde desenvolveu trabalho administrativo, tendo estado 
vários ano adjudicado aos Bombeiros Voluntários de Coimbra.
Durante toda a sua vida, a sua esposa Maria Fernanda sempre 
o apoiou nas suas actividades diárias. Durante os últimos anos, 
Sérgio Figueiredo tem vindo a sofrer agravamentos sucessivos 
do seu estado de saúde, devido a uma doença neurodegenera-
tiva, que o deixou totalmente dependente para todas as activi-
dades da vida diária. Também o estado de saúde da esposa se 
agravou nos últimos anos. Foi neste contexto que a filha solici-
tou o apoio do PADM.
Foram mobilizados cuidados de saúde, nomeadamente aqui-
sição de produtos de apoio e o encaminhamento para consul-
tas de especialidade. O ajuste terapêutico realizado contribuiu 
para manutenção de alguma qualidade de vida e recuperação 
de autonomia. A filha refere: “solicitei apoio em desespero total, 
pois não sabia como dar resposta à situação em que o meu pai se 
encontrava”, sendo que “foi o PADM que me deu as directrizes e 
apoio para melhor a sua qualidade de vida”. “Após o aconselha-
mento e as diligências realizadas, o meu pai melhorou muito a 
sua qualidade de vida, recuperando alguma autonomia, que não 
tinha anteriormente”, referiu.

História de Vida de Daniel Silva
“Sinto que estão a olhar para nós, o 
apoio social é um reconhecimento. Es-
tou a sentir uma grande felicidade…”

Daniel Siva, é natural da Vila de Cela, concelho 
de Alcobaça, local onde ainda hoje reside com 
a esposa.
Assentou praça em Junho de 1968 no RI n.º 7, 
em Leiria. Depois da recruta e de tirar a espe-

cialidade de Enfermagem, foi enviado para o Regimento BC 10, 
em Chaves, onde formou o “Batalhão de Caçadores 2861 - os ex-
celentes e valorosos”, mobilizado para a Guiné.
Embarcou para a Guiné Bissau no dia 5 de Fevereiro de 1969. 
Já em Bula, Guiné, Daniel Silva saiu com os operacionais para o 
mato e pisou uma mina antipessoal, ficando amputado da perna 
direita. Refere: “sinto que foi a maior tragédia da minha vida… vi a 
minha mocidade e o meu futuro, e até os sonhos estragados; ainda 
hoje carrego esse fardo em cima de mim, mas, com os anos, fui rea-
lizando a minha vida aos poucos; casei, tenho uma linda família 
- dois filhos, duas netas e um neto, e felizmente tive sempre a parte 
psicológica em cima, o que me ajudou a viver uma vida activa até 
hoje, apesar das dificuldades.”
Actualmente, trabalha na sua horta, pratica com frequência caça 
e dedica-se também ao desporto da pesca, “enfim, psicologica-
mente, às vezes, até penso que não sou deficiente”.
Daniel Silva sente-se grato pelos vários apoios que tem recebi-
do por parte das instituições portuguesas, ao nível da conquista 
e defesa dos seus direitos sociais e de saúde. O apoio do PADM 
facilitou-lhe o acesso a esses direitos, nomeadamente na obten-
ção de produtos de apoio, optimizando o seu bem-estar físico e 
psicológico.
Daniel Silva refere: “sinto que estão a olhar para nós, o apoio social 
é um reconhecimento. Estou a sentir uma grande felicidade…”
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Amante de queijos? 
Conheça as diferenças entre eles.

Os portugueses são grandes apreciadores de queijo, fazendo prova disso 
a presença assídua de queijo em grande parte das refeições: gratinados, 
piza, francesinha, massadas, sanduiches, saladas, sobremesas, canapés, 
crepes, não esquecendo a indispensável tábua de queijos presente nas 
entradas de ocasiões especiais.

Para os apreciadores, qualquer pretexto serve para ingerir queijo. Os mais excêntricos 
aventurar-se-ão a adicionar queijo a pratos pouco prováveis, como à sopa, ou mesmo 
a comerem queijo à fatia, sem reclamar qualquer acompanhamento.
Mas quando nos referimos a queijo falamos de um único produto, com uma úni-
ca composição nutricional? Na verdade, são inúmeras as variedades de queijo, com 
sabores, cores, texturas, aromas e composições nutricionais bem distintas. Os ingre-

dientes base são comuns, ou seja, é necessário leite (vaca, ovelha, cabra, búfala), cul-
turas microbianas e coagulante, mas a estes ingredientes poderão ser adicionados 
outros que podem alterar por completo as propriedades organolépticas e o valor nu-
tricional do queijo. É exemplo os bolores, as oleaginosas, sendo a noz a mais frequen-
te, frutos desidratados, ervas aromáticas, e, em alguns tipos, legumes. Também o teor 
em gordura oscila grandemente, podendo nos mais gordos, ser superior a 60% e nos 
magros próximo de 0%, o que pode determinar a selecção do queijo de acordo com a 
finalidade: os gordos, com sabor intenso, para uma ocasião especial e esporádica e os 
meios-gordos ou magros para o dia-a-dia.
Verifiquemos na seguinte tabela, as diferenças entre alguns queijos frequentes na ali-
mentação: 

Variedades de queijo (100 g) Energia (kcal) Gorduras (g)
Proteínas 

(g)

Serra curado 389 31,5 25,5
Roquefort 372 31,5 22
Parmesão 406 27,8 37,7

Queijo da Ilha 358 25,7 31,5
Queijo de Azeitão 313 25,0 21,0

Flamengo 45% gordura 316 23,4 26
Creme para barrar 263 22 9,3

Camembert 254 19,6 19,2

Flamengo 30% gordura 247 14 30
Requeijão 150 11,3 8

Quark magro 60 0,3 10,3
Fresco light 62 0,0 12

Como verificamos, a composição em energia e macronutrientes é variável. Há que 
lembrar que as variedades com teor de gordura mais elevado devem ser selecciona-
das de forma esporádica, e, de preferência, evitar combinar com ingredientes ricos 
em gordura ou açúcares com é o caso das compotas, marmelada, bacon, enchidos 
ou azeitonas. Neste caso, as colorias da refeição aumentam de forma considerável. As 
variedades com teor de gordura moderado ou baixo podem ser ingeridas diariamen-
te, no âmbito de uma alimentação saudável.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou partilhar a sua opinião sobre o 
tema, envie e-mail para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação 

da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprie-
tária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designa-
damente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais dire-
tivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de informação deve 
respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e a ética profissional 
do Jornalismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os defi-
cientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação 
como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa 
dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes 
portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as ini-
ciativas das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e re-
creativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e 
deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delega-
ções e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignificação da Associa-
ção, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da Instituição Militar, 
das organizações internacionais de vítimas e de veteranos de guerra, das 

organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações portu-
guesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para 
deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reser-
vando parte importante do seu espaço para a divulgação das notícias e 
eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer publicando as 
suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os seus testemunhos a 
publicar em forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em 
colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados infor-
mados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de interesse 
comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios 
de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as 
ilustrações e outros elementos obedecer a critérios baseados na efetiva 
importância de cada texto ou foto e não nas convicções ou interesses par-
ticulares dos seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e 
do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por quem as defende 
e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação 
e procurar estar atualizado na sua utilização.
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Não parar, não desistir

A sociedade global tem cada vez mais destas 
coisas que, por tão frequentes, são banali-
zadas, tornando-se normais. Embora cau-
sando perplexidade e indignação, muitos 
destes acontecimentos, acabam por repre-

sentar matéria-prima para vender notícias, anestesian-
do as pessoas. É o caso das tragédias sociais, conflitos 
militares e disputas territoriais que criam fome e miséria.
O domínio das tecnologias, nas mais diversas áreas, é 
uma realidade cada vez mais presente; porém o avan-
ço científico e a sedimentação do conhecimento não se 
fazem acompanhar do humanismo e solidariedade, fac-
tores imprescindíveis para a qualidade de vida de todos, 
sobretudo no seio das comunidades mais desprotegidas 
e vulneráveis social e economicamente. Quantas deci-
sões governamentais contrariam programas eleitorais? 
Cidadãos excluídos, sujeitos à ostracização e sofrimen-
to, à mercê de medidas persecutórias da parte de quem 
governa, não falando apenas de regimes autoritários e/
ou antidemocráticos. Quantas decisões não foram, afi-
nal consequência do engodo de falsas promessas?
Consternação, indignação e revolta foram os sentimen-
tos que fulminaram o universo dos deficientes militares 
das Forças Armadas Portuguesas. Um escândalo, uma 

vergonha. Toda a comunidade em geral, e a ADFA em 
particular, foi apanhada traiçoeiramente pela decisão 
do Governo de cortar no fornecimento de próteses e 
outros produtos de apoio. Inconcebível num Estado de 
Direito; numa democracia sã e consolidada. Uma bruta-
lidade moral e social que em nada abona a um Governo 
democraticamente eleito. Não há suposta falta de ver-
bas que justifique tal arbitrariedade.
Não, não é apenas a idade. Não são somente os efeitos 
das deficiências físicas e as mazelas psicológicas e men-
tais que atormentam e condicionam a vida dos deficien-
tes e respectivas famílias. É o desprezo, o esquecimen-
to a que se estamos sujeitos. Não se pode esquecer tais 
afrontas à dignidade e cidadania. Tarefa hercúlea que 
agora, mais que nunca, nos espera. Não deixar arrastar 
a situação, levantar a cabeça e não desistir, lembrando 
outras batalhas que foram vencidas, apesar das muitas 
dificuldades. Dispensam-se elogios e homenagens, pa-
lavras bonitas, frases bem colocadas que nada fazem 
pela dor. Dizer não ao produto que nos é oferecido, mui-
to bem embrulhado, que mais não é que banha da cobra 
enfeitada.
Foi-nos expurgada a juventude e em muitos casos a 
vida. Não deixar repetir, no nosso País, a afronta feita aos 

combatentes da Primeira Grande Guerra, abandonados 
pelo Poder de então; foi assim que se deu o mote para a 
criação da ADFA em 14 de Maio de 1974, na sequência 
da luta encetada no interior do Hospital Militar. A Revo-
lução de Abril abriu portas para que os ex-combatentes 
exteriorizassem a sua vontade e empenhamento pela 
emancipação social, igualdade e fraternidade.
Conscientes do muito que ainda há para fazer; confian-
do no trabalho dos dirigentes da nossa Associação a ní-
vel local e nacional; com a força dos associados, a nau 
não afundará, chegando a um porto seguro para todos. 
Continuaremos, contra ventos e marés, a luta à qual 
muitos dos que partiram se dedicaram. Manter a mar-
cha é preciso. Mais trôpegos na mobilidade física, mas 
não no ânimo.
Com a discussão associativa, a coesão dos associados e 
o respeito pela opinião de cada um, a ADFA continuará 
a ser a bandeira desta causa.
Como afirmou Nelson Mandela: “Não desistir da cons-
trução de pontes sobre os precipícios que nos possam di-
vidir”.
Não parar, não desistir. “Não tenhamos pressa mas não 
percamos tempo”.

José Maia, associado

Uma inquietação permanente

O jornal ELO, como já disse anteriormen-
te, é um periódico de leitura pesada. Po-
rém, é o ponto de encontro da grande 
família dos deficientes militares. É feito 
com palavras de quem pensa. E que de-

veriam fazer pensar.
Na atual situação é-nos pedido uma nova aprendiza-
gem de viver com a incerteza e a vulnerabilidade.
Para além de esperarmos que o Estado cumpra a sua 
obrigação, cabe-nos também cuidar uns dos outros.
Ernest Hemingway escreveu: «Quem está nas trincheiras 
ao teu lado? E isso importa? Mais do que a própria guerra.»
Será que estamos ao lado uns dos outros? De todos os 
que estão dispersos pelo território nacional?
Numa fase de maior isolamento, num contexto de 
grande instabilidade, a solidariedade e a partilha as-
sumem uma importância vital.
A vida dos deficientes nunca foi fácil. Têm sido sem-
pre vítimas de objectivos financeiros. Em momentos 
críticos a escora da dignidade humana quebra sem-
pre no elo mais vulnerável.
Os responsáveis por situações desta natureza são 
adormecedores de consciências.
Quando recebem ou visitam os dirigentes da ADFA 
são cordiais, compreensivos, até compassivos. 
Contudo, não se comprometem verdadeiramente. 
Lidam com o sofrimento de uma forma leviana e 
insensível. Enchem os ouvidos dos seus interlocu-

tores de promessas sucessivas e vãs.
Esta é a história das nossas vidas.
Com o avançar da idade e dos problemas de saúde, os 
que residem longe dos pontos de entrega dos apoios 
aos grandes deficientes, têm uma dificuldade a somar 
a todas as outras que já fazem parte do seu dia-a-dia.
A ADFA está sensibilizada para este problema?
Não temos, necessariamente, de ser vítimas do dis-
tanciamento.
As coisas simples e previsíveis não se podem transfor-
mar numa inquietação permanente e em decisões do 
impossível.
Por vezes penso demasiado, mas sinto-me feliz por 
ainda ter capacidade de pensar.
É como se estivesse a começar a escrever a história da 
minha vida com um paraplégico.
Neste tempo de maior confinamento lembro os pro-
fissionais de saúde, elementos da ADFA, da Farmácia 
Militar e todos os que passaram por nós.
Este percurso teria sido ainda mais duro sem o apoio, 
o sorriso e o carinho dos que caminharam e cami-
nham connosco e ao nosso lado.
Nós também enriquecemos a vida dos que fizeram 
e fazem parte do puzzle que vamos construindo em 
cada dia.
Os laços foram mais fortes no tempo em que havia 
proximidade e memória viva da guerra.
As pontes que edificámos estão a ruir. É cada vez mais 

difícil salvar as nossas vivências do esquecimento.
Porém, a luta e o sofrimento apenas serão validados 
num contexto de continuidade teimosa, rebelde, ou-
sada e desafiadora.
Até agora ainda não conseguimos inquietar os que 
nos têm inquietado sem limites.
Será que vamos todos morrer afogados em falinhas man-
sas, diplomacias manhosas e promessas de embalar?
Existe uma desproporção gigante entre quem manda 
e quem mendiga o que é seu de direito.
Eles vêm e vão. Nos somos os mesmos, mas cada vez 
em número mais reduzido.
Ainda não chegou o dia em que possamos escrever 
no coração as palavras justiça, dignidade e reconhe-
cimento.
Já os ouvimos muitas vezes e sempre vazias de pureza 
e de verdade.
Enquanto jovem passei três anos em Londres, com-
plementando a minha formação académica. Gostei 
muito de viver em Inglaterra. Porém, percebi que Por-
tugal era o País onde queria exercer os deveres e ver 
reconhecidos os direitos de cidadã responsável.
Após 45 anos dedicados inteiramente a um paraplé-
gico verifico que, ao longo de todo este tempo, tenho 
sido apenas uma cidadã cumpridora de deveres.
Negaram-me, até hoje, a outra metade da cidadania. 
Porquê?

Maria Leonarda Tavares

Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Conteúdos do ELO em análise

Depois de ler o ELO de Setembro/
Outubro fiz o que sempre faço, pas-
so os olhos na primeira página e na 
segunda, depois leio o Editorial da 
Direcção e os artigos dos diferentes 

camaradas que habitualmente colaboram.
Como não podia deixar de ser, passo sempre os 
olhos pela página do Obituário, cada vez mais con-
frangedora, pois neste mês foram “só” 20+1.
É notória a árdua luta que a Direcção Nacional tem 
travado para manter em execução as ajudas devi-
das e consignadas em legislação própria a que os 
deficientes militares têm direito.
Quase todas as Delegações escrevem artigos a 
vangloriarem-se do que fazem e não fazem, e nem 
uma palavra de apoio à Direcção, quando todos 
sabemos que tudo recai sobre os seus elementos; 

não admira que suportem algum cansaço, embora 
não o manifestem, mas quem está um pouco mais 
atento nota isso perfeitamente.
Deste ELO vou destacar parte de dois artigos que 
me chamaram a atenção e me impulsionaram para 
solicitar a publicação de documentos que eu guar-
do para memória futura.
O primeiro artigo é do nosso director, ao publicitar 
o livro “Chão de Sangue”. Não tenho nada quanto 
à publicitação, não concordo com o conteúdo do 
artigo com apologia aos heróis ou “feitos heróicos” 
do nosso camarada e dirigente associativo, quan-
do na verdade a ADFA pugna pela Paz e sempre 
condenou a guerra injusta que fez de nós a força 
justa.
O segundo artigo é o do João Gonçalves, de Viseu, 
que passo a transcrever: «depois da última revisão 

estatutária, que serviria para adaptar os estatutos à 
realidade da ADFA, a vida desta organização ainda 
veio a complicar-se. Assim, se não forem tomadas 
medidas para se proceder já a uma nova revisão es-
tatutária, tudo acabará rápido».
Este artigo é tão brilhante que eu nem sei como 
hei-de comenta-lo, encolho os ombros e lembro à 
Direcção Nacional, MAGN e CN que têm o dever 
de pôr em marcha um processo para, antes das 
próximas eleições, dar a volta ao que o amigo João 
quer.
[…]
Com os meus melhores cumprimentos, estou dis-
ponível para trabalhar.

José dos Santos Rodrigues Teixeira, 
associado n.º 16473

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: ff
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações
e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,
Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Land Rover e Jaguar.

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico
SKODA SCALA

MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09
AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03
STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22
STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11
MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56
MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97
AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71
STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42
STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14
STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88
STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60
MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97
SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41
STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26
RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86
AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78
STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81
STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60
AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84
LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74
MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73
SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico
E-UP! (BL3)

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

E-UP! PA (122)
MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80
1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37
1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61
1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

POLO NF (AW1)
MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02
Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06
Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10
Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45
MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

E-GOLF (BE2)
MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

GOLF GP (BQ1)
MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36
Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70
Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30
Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49
MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06
Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63
Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76
Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11
Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03
Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79
Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40
Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99
Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82
1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52
1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21
1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06
1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

ARTEON (3H7)
2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04
2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49
2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42
2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23
2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68
2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05
1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50
1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10
2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64
2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21
2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60
1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06
2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76
2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43
2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15
Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30
1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

TIGUAN NF (AD1)
1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01
1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77
1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57
2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64
2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27
2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44
2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26
2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

TOURAN (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28
2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69
2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03
2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88
2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20
2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68
2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68
2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

T.ROC (A11)
1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31
1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91
1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.
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Agenda
DIA DO ARMISTÍCIO - 11 DE NOVEMBRO
A ADFA foi convidada para a cerimónia do “Dia do Armistício”, que se realiza pe-
las 10h50, no Forte do Bom Sucesso (Museu do Combatente), em Belém, Lisboa.

CONSELHO DE EXECUTIVOS - 17 DE NOVEMBRO
Vai ter lugar a reunião do Conselho de Executivos, na Sede Nacional da ADFA, em 
Lisboa. Da ordem dos trabalhos constam, entre outros pontos, a apreciação do Pla-

no Operacional para 2021; a apreciação do Orçamento para 2021; na área reivin-
dicativa, a apreciação dos contactos desenvolvidos pela Direcção Nacional junto 
dos Órgãos de Soberania, Entidades Oficiais e Instituição Militar nesta Legislatura.

CONSELHO NACIONAL - 28 DE NOVEMBRO
A reunião do Conselho Nacional da ADFA vai realizar-se no próximo dia 28 de 
Novembro, na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa.

Na ADFA, pela saúde de todos, proteja-se

Medidas obrigatórias 
no combate à COVID-19

A ADFA, na sequência do agravamento 
do número de casos por COVID-19, e 
tendo em consideração as indicações 
da Direção-Geral de Saúde, vem re-
forçar e relembrar:

- Que o uso de máscara é obrigatório;
- Que deve manter-se a distância sanitária de pre-
venção entre as pessoas (mínimo 2 metros);

- Que os agrupamentos acima de 5 pessoas estão proibidos;
- Que devem intensificar-se as práticas de higieni-
zação e todas as medidas de prevenção.
Para bem da saúde de todos, e para que a ADFA 
continue a poder prestar os seus serviços aos asso-
ciados e familiares, é necessário o rigoroso respei-
to de todos os dirigentes, associados, trabalhado-
res e colaboradores pelas normas indicadas.

Faleceu o associado Amândio Antunes

Um homem exemplar

O associado número 
1139, Amândio San-
ches Antunes, faleceu, 
aos 83 anos, no passa-
do dia 20 de Outubro.

A ADFA e os associados não esque-
cem este amigo de sempre e o ELO 
recorda que foi ele que, sempre mui-

to zeloso das suas funções e missão, tantas vezes sal-
vaguardou o património da Associação. No Palácio da 
Independência, na actual Sede Nacional e mais tarde 
na Quinta das Camélias, o associado Amândio Antunes 
nunca vacilou no desempenho daquelas que afirmava e 
defendia como suas responsabilidades associativas.
Recordado pela sua honestidade, rigor e disponibili-
dade, fica também na memória da ADFA a imagem do 
nosso “comandante de aquartelamento”, um homem 
que, quando o tempo era de celebração da quadra do 
Natal, afirmava a sua posição na Sede da ADFA, então 
no Palácio da Independência, que foi sempre a sua se-
gunda Casa. Nada nem ninguém poderia demover o 
amigo Antunes da sua missão.
O seu Amor pela Associação manifestou-se numa dá-
diva de múltiplas formas que passa a constituir parte 

da Memória colectiva da ADFA e dos seus associados. 
“Os seus interesses eram os da ADFA”, diz quem o co-
nheceu bem. Cumpria com brio, então no exercício 
das suas funções como responsável do património e 
da segurança, um importante papel social junto dos 
associados mais vulneráveis, nessa altura jovens de-
ficientes militares. Amândio Antunes nasceu em 3 
de Julho de 1937, em Aldeia Velha, Sabugal. Residia 
numa instituição que cuidava da sua saúde, depois de 
ter sofrido, há alguns anos, um AVC que o debilitou. 
Visitou a ADFA e foi visitado pelos associados durante 
esse tempo, abraçando a todos com o sorriso expe-
riente que não é possível esquecer.
“Um homem de quem todos gostavam”, é a sua marca 
na ADFA, a que se junta o seu exemplo como associa-
do, pela sua dedicação e altruísmo.
Manuel Lopes Dias, presidente da DN, recorda que “o 
nosso Antunes foi o primeiro chefe do gabinete dos Ór-
gãos Sociais da ADFA”, pois foi pioneiro na organiza-
ção, pela sua experiência de homem mais velho e pe-
los seus contactos, o apoio aos então Órgãos Centrais.
O funeral teve lugar no dia 22 de Outubro, no Cemi-
tério de Aldeia Velha, numa celebração restrita à fa-
mília devido à COVID-19.

A ADFA prestou uma última homenagem ao asso-
ciado Amândio Antunes e endereçou à sua família as 
mais sinceras condolências e abraço de solidariedade.
O ELO também tem as suas recordações com o 
amigo Amândio Antunes, o nosso “Ti Antunes”. 
Entre muitos bons momentos, aquela recordação 
de há duas décadas, num tempo em que o jornal 
era expedido dobrado em quatro, com uma cinta 
e etiqueta, de forma mais artesanal mas sempre 
eficiente, e em que o senhor Antunes “dava sem-
pre uma mãozinha” no trabalho que, por vezes, era 
necessário para que a edição chegasse sem atrasos 
à casa dos associados e leitores. Eram jornadas de 
trabalho intenso a que dizia sempre “presente!”, 
mas também de convívio e de aprendizagem para 
os mais novos da equipa, pois tinha sempre estó-
rias da história da ADFA para contar.
A equipa do ELO presta sentida homenagem ao 
amigo Amândio Sanches Antunes, citando um feliz 
pensamento, que faz justiça ao profundo respeito e 
saudade que a sua lembrança inspira na Redacção e 
na ADFA: “na memória de quem ama não há lugar 
para o esquecimento, só para a saudade daqueles que 
durante a vida nos trouxeram tanta alegria”.


